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Permanente de Licitaçáo - CPL

DECRETO No 53/202í

DISPÔE SOBRE COMISSÃO PERMANENTE DE

LrcrTAÇÃo - CPL.

Designa os servidores abaixo para compor a Comissão

Art. 1" Fica nomeada a Comissão Pêrmanente de Licitação - CPL' a-qual

seráresponsávelportodososatosnecessáriosaosprocessoslicitatórios'queaLei8666/93

Oficiais:

Titulares:
1-. Mara celeste de Assunção Mance - Presidente:

2. Paulo Mârcelo Scheid - Membro'
ã. Witmar ntexandre Domingos Bieberbach - Membro'

Suplentes:
I]ffi-oela Andrea Horbatiuk - Presidente Suplente'

z. Meissa Banhuk Ribeiro - Membro Suplente'

ã. Jéssica Caroline Bindemann - Membro Suplente'

Art. 3' Ficam designados os servidores parâ os Cargos de Pregoeiros (as)

1 . Maria Celeste de Assunção Mance - Pregoeira;

2. Paulo Marcelo Scheid - Pregoeiro:

3. Melissa Banhuk Ribeiro - Pregoeira'

Art- 40 Ficam Revogados os Decretos 14 e 15l2O2O'

Ári. s'rntr" este D;creto em vigor na data da sua publicaçáo'

Uniáo da Vitória, 13 de janeiro de 202'l '

GILBER êoNÇalves
de Administração
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Secretário M c al

BAcHlRABBAS,PrefeitoMunicipaldeUniãodaVitória'Estadodo
paraná, no uso de suas airibuições legais, e considerando as disposiçôes

constantes do Art. 51 da Lei 8.666/93.

DECRETA:

- ..-i-) ."-'l- :",::,,,y'.'",'.,,,/.-'-,'.-.

BACHIR ABBAS
Prefeito MuniciPal
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TERMO DE SOLICITAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Secretaria solicitante:

- Secretaria Municipal de Administração - SEAD;

Especificação do obieto da Licitação:

- credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS matriculados na Junta comercial do

Estado do Paraná - IUCEPAR, visando a prestação de serviços de alienação de BENS

lMÓvEIS pertencentes ao patrimônio da Administração Pública Direta e Indireta do

Município de União da Vitória/PR, incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a

avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing] do

leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais

como: atas, relatórios e recibos de arrematação e conclusão do mesmo, tudo de

conformidade com as especificações constantes neste Edital e seus anexos'

Das fustificativas da Contratação e a necessidade dos ltens/Serviços:

- Necessidade de habilitar um profissional para realizar processos na modalidade de Leilão,

uma vez que a Administração Pública não possível profissional devidamente habilitado.

Dotações necessárias (Informar o número e se é verba Federal, Estadual, Municipal
se é oriundo de convênio - caso em que seia iuntar a cópia do convênio e seus anexos):

- Nos termos do arl.24 do Decreto n.e 27.987/7932.

Art.24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que'

sobre todos ou alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes.

Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5% (cinco por cento), sobre

moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a d'e 3o/o (três por cento], sobre bens

tmovel de oualouer n tureza.

Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre

quaisquer bens arrematados.

Nome completo de quem fez os orçamentos (com número do cPF e assinatura em

todas as folhas dos orçamentos):

- Não se aplica.

Nome completo do Fiscal de contrato e do substituto, para acompanhamento (com

número do CPF e o cargo):

- Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis e Outros Bens de Natu

nomeada através do Decreto n.a 69 /2077.

reza Patrimonial,

(,u"^^,0",
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Dos prazos, locais e condições de entrega:

- O prazo de vigência do credenciamento será de 72 (doze) meses, podendo ser renovado
até o limite de 60 (sessental meses previstos no inciso II do art. 57 da Lei de 8.666/93.

Prazo de ügência/execução do contrato:

- O prazo de vigência do credenciamento será de 72 (doze) meses, podendo ser renovado
até o limite de 60 (sessenta) meses previstos no inciso Il do art. 57 da Lei de 8.666/93.

INFORMAçÔES IMPORTANTES

É necessário conter a especificação completa, precisa, clara e detalhada do obieto a ser
licitado.

O obieto deve ser descrito de forma a traduzir a real necessidade do Poder Público, com
todas as características indispensáveis, afastando-se, evidentemente, as características
irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a competição.

Observação: Não nos responsabilizamos por objeto com especificações imprecisas e

incompletas que possam resultar na aquisição de itens e/ou serviços incompatíveis com o
dese.iado pela secretaria solicitante.

União da Vitória/PR, 01 de março de 2021

GILBE

SECRETÁRIO M

GONÇALVES

AL DE ADMINISTRÂçÃO

BACHIR ABBAS

PREFEITO
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Wilson Balardini - Presidente da Comissão P. de Avaliação de lmóveis e Outros Bens de
Natureza Patrimonial - Decreto n.a 69 /201,7
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Memorando Ofício No 6/2021

PARA: SETOR DE LICITAÇÕES - MARIA CELESTE DE ASSUNÇÃO MANCE
União da Vitória, 1í de janeiro de 2021 .

Ref. Edital de chamamento para leilão de bens imóveis.

Considerando que a direção do FUMPREVI, solicitou a esta
administração a realizaçâo de leilão de dois imóveis de sua propriedade;

Considerando que possuímos chamamento público para contratação
de leiloeiro, apênas para bens móveis;

Considerando que o FUMPREVI apresentou OÍ. 27612020 com os 03
(três) avaliaçóes dos terremos a serem leiloados;

Considerando aprovaçáo da Lei Municipal n. 489812020 que autoriza
alienação de bens imóveis;

Solicitamos ao setor de licitações, urgentêmente realizar novo
processo de chamamento de leiloeiro, exclusivamente para bens imóveis.

Atenci mente

GILBERT GONÇALVES
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Secretário u I de Administração
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LEI NO 4898, DE 1O DE DEZEMBRO DE 2020.

DISPOE SOBRE A ALIENAÇÃO DE BENS IMOVEIS
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA,
ATRAVÉS DA MODALIDADE LEILÃO PÚBLICO.

LEI:

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, pela modalidade
licitatória de leilão, bens imóveis da AdministraÇâo Direta e lndireta.

Art. 2o A alienação efetuar-se-á por meio de leilão, processado por leiloeiro
oficial, observada a legislação pertinente.

Art. 30 Os bens a serem leiloados serão, previamente, avaliados pela
administração direta e indireta, com apoio do leiloeiro oficial, para fixação do valor mínimo
dos mesmos.

Art. 40 A publicidade para o certame licitatório será assegurada através de
publicação no Diário Oficial dos Municípios, bem como em jornal de circulação no Município
de União da Vitória. A Administração Municipal poderá se utilizar de outros meios de
divulgação para ampliar a área de competição, desde que economicamente viável.

Art. 5o Não acudindo interessados ao leilão, a Administrarão Municipal Direta
e lndireta deverá reexaminar todo o procedimento, com o objetivo de detectar as razões de
desinteresse, especialmente no tocante às avaliaçóes e à divulgaçáo, podendo adotar
outras formas, nas tentativas subsequentes de alienação dos imóveis, em função do que for
apurado sobre as condições do certame anterior.

Art. 60 Além das disposiÇôes contidas nesta Lei, o leiláo de que trata a mesma
será realizado em conformidade com as normas legais aplicáveis, especialmente as da Lei
Federal no 8.666/93 e suas alterações.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

União da Vitória, 10 de dezembro de2020.

HILTON SANTIN ROVEDA
Prefeito Municipal

A Câmara Municipal de Uniáo da Vitória, Estado do Paraná, aprovou o
PROJETO DE LEI N" 4112020, e eu HILTON SANTIN ROVEDA, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte;

I



22102t2021 D21981

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Junídicos

DECRETO N' 21 .981 DE í 9 OE OUTUBRO DE 1932.

Regula a proÍissão de Leiloeiro ao território da República

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1" do
decreto n. 19.398, de 11 de novêmbro dê 1930,

DECRETA

Arligo único. Fica aprovado o regulamento da proíssão de lêiloeiro no território da República, quê a este
acompanha e vai assinado pelo ministro do Estado dos Negócios do Trabâlho, lndústria e Comércio; revogadas as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 'Í9 de outubro de 1932, 111'da lndependência e 44o da República

GETULIO VARGAS.
toaquim Pedro Salgado Filho
swaldo Aranha.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22j0.1932 e retiÍicado em 6.2.1933

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N.21.981, DE 19 DE OUTUBRO DE 1932

CAPÍTULo I

DOS LEILOEIROS

Art. 1" A profissão de leiloêiro será exercida mediante matricula concedida pelas juntas Comêrciais, do Distrito
Fedêral, dos Estados e Território do Acre, de acordo com as disposiÉes deste regulamento.

Art. 2o Para ser leiloeiro, é necessário provar

a) ser cidadáo brasileiro e êstar no gozo dos direitos civis e polítims;

b) ser maior de vinte e cinco anos;

c) ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há mais de cinco anos;

d) ter idoneidade, comprovada com apresentação de caderneta de identidade e de certidôes negativas dos
distribuidores, no Distritô Federal, da Justiçâ Federal e das Varas Criminais da Justiça local, ou de folhas corridas,
passadas pelos cartórios dessas mesmas Justiças, e, nos Estados e no Íerritório do Acre, pelos Cartórios da Justiça
Federal e Local do distrito êm quê o cândidato tiver o seu domicílio.

Apresêntará, também, o candidato, certidão negativa de ações ou execuçóes movidas contra ele no foro civil
federal e local, conespondente ao seu domicílio e Íelativo ao último quinquênio.

Art. 3'Não podem ser leiloeiros

a) os que não podem ser comerciantesi

b) os que tiverem sido destituídos anteriormente dessa profissáo, salvo se o houverem sido a pedido;

c) os falidos não reabilitados e os reabilitados, quando a falência tiver sido qualificada como culposa ou
íraudulenta.

Art.40 Os leiloeiros seráo nomeados pelas Juntas Comerciais, de conÍormidade com as condiçôes prescritas por
este regulamênto no art. 20, e suas alíneas.

Art. 50 Haverá, no Distrito Federal, 20 leiloeiros e, em cada Estado e no Tenitório do Acre, o número que for Íxado
pelas respectivas Juntas Comerciais.

httpsr/wwwplahalto.gov.br/ccivil_03/dec.eto/1930-1949/D21981.htm 119
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(Vide Ret. DNN de 25.4.1991)
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Art.6" O lêiloeiro, dêpois de habilitado devidâmente peranlê as Juntas
despacho das mesmas Juntas, a prestar fiança, em dinheiro ou em apolices
recolhida, no Distrito Federal, ao Tesouro Nacional e, nos Estados o Territo
A,lfandegas ou Co,etorias Federais. O valor desta fiança será, no Distrito Fede
Territorio do Acre, o que fôr arbitrado pelas respectivas Juntas comerciais.
n" 22.427 . de 1933)

Cornerciais fica obrigado,
da Divida Pública federal

mediante

rio do Acre, ás Delega
ral de 40:000$000 e,

§ 1" A Íiança em apólices nominativas será prestada com o relacionamento desses tÍtulôs na e

proprietários a percepção dos respectivos juros

§ 2o Quando se oferecem como fiança depósitos feitos nas Caixas Econômicas, serão as respectivas cadernetas
caucionadas na forma do parágrafo anterior, percebendo igualmente os seus proprietários os juros nos limites arbitrados
por aqueles institutos,

Art. 7' A fiança responde pelas dívidas ou responsabilidadês do leiloeiro, originadas por multas, infrações de
.'-isposiçóes fiscais, impostos federais e estaduais relativos à profissão, saldos e produtos de leilões ou sinais que ele

tenha recebido e pelas vendas efeluadas de bens de qualquer naluÍeza, e subsistirá até '120 dias, após haver deixado o
exercício da profissão, por exoneração voluntária, destituição ou falecimento.

§ 1" VeriÍicada a vaga do cargo de leiloeiro em qualquer desses casos, a respectiva Junta Comercial, durante 120
dias, tornará pública a ocorrência por êdital repetido no mínimo uma vez por semana, convidando os interessados a
apresentârem suas reclamações dentro desse prazo.

§ 2o Somente depois de satisfeitas por dedução do valor da Íança, todas as dívidas e rêsponsabilidades de que
trata este artigo, será êntregue a quem de direito o saldo porventurâ restânte.

§ 3" Findo o prazo mencionâdo no § 1o, náo se apurando qualquer alcance por dívidas oriundas da proÍissâo, ou
não tendo havido reclamação alguma, fundada na Íalta de liquidação deÍinitiva de atos praticados pelo leiloeiro no
êxercício de suas funções, expedirá a Junta, certidão de quitação com que Íicará exonerada e livre a fianç4, para o sêu
levantamento.

Art.8'O leiloeiro só poderá entrar no exercício da proÍissão, depois de aprovada a fiança oferecida e de ter
assinado o respectivo compromisso perante à Junta comercial.

Art. '10. Os leiloeiros não poderão vender em leilão, estabelecimentos comerciais ou industriais sem que provem
terem os respectivos vendedores, quitaÇáo do imposto de indústrias e profissões relativo ao exercício vencido ou
corrente, sob pena de Íicarem os mesmos leiloeiros responsaveis pela dívida existente. Ficam isentos desta obrigação
quando se tratar dê leilõês judiciais ou de massas falidas.

Art. í1. O leiloeiro exercerá pessoãlmente suas funçóes, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou
impedimento ocasional em seu preposto.

An. 12. O preposto indicado pêlo leiloeiro prestará as mesmas provas de habilitação exigidas no art. 2o, sendo
considerado mandâtário legal do prêponente para o efeito de substituí-lo e dê praticar, sob a sua responsabilidade, os
atos que lhe forem inerentes. Náo poderá, entretanto, funcionar juntamente com o leiloeiro, sob pena de destituição e
tornar-se o leiloeiro incurso na de multa de 2:000$0.

Parágrafo único- A destituição dos prepostos poderá ser dada mediante simples comunicaçáo dos leiloeiros às
Juntas Comerciais, acompanhada da indicaçáo do respectivo substituto.
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Amortização, ou nas repartiçóes federais competêntes pâra recêbê-la, dos Estados e no Território do Acre, mediante
averbações que as conservem intransÍeriveis, até que possam ser levantadas legalmente, cabendo aos seus

§ 3o A caução da Ílança êm qualquêr das espéciês admitidas, a, bem assim o seu levântamento, serão efetuados
sempre à requisiçáo da Junta Comercial perante a qual se tiver processado a habilitação do leiloeiro.

Art.9" Os leiloeiros são obrigados a registar nâs Juntas Comerciais, dentro de 15 dias após a cobrânça, os
Yocumentos comprobatórios do pâgamento dos impostos federais e estaduais relativos á sua proÍissão, sob pena de

suspensáo, de que não haverá recurso.

Parágrafo único. Se decorridos seis meses, o leiloeiro ainda não tiver cumprido a disposição deste artigo, será
destituido do cargo, afixando-se na porta de seu estabelecimento a folha do orgão oficial em que houver sido publicado o
edital respectivo.
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Art. 13. Ouando o leiloeiro náo tiver preposto hâbilitâdo, poderá, nos leilóes já anunciados, ser substituído por
outro leiloeiro de sua escolha, mediante prévia comunicação à Junta Comercial, ou adiar os respectivos pré
qualquer dos casos, nisso convierêm os comitentes por declaração escrita, que será conservada pelo
próprio arquivo.

Parágrafo único. Os leilões efetuados com desrespeito deste artigo serão nulos, sujeitando-
satisÍação de perdas e danos, que lhe for exigida pelos prejudicados.

Art. '14. Os leiloeiros, ou os prepostos, são obrigados a exibir ao iniciar os leilões, quando isso lhes for e

2210212021

o,
prova de se acharem no exercício de suas Íunções, apresentando a carteira de identidade a que se refere o art.20,
alínea d, ou o seu título de nomeaçáo, sob as mesmas penas cominadas no parágraÍo único do artigo precedenle

Art. 15. Os leiloeiros não poderão Íazer novação com as dÍvidas provenientes do sâldo dos leilóes, convertendo-as
em promissórias ou quaisquer oulros títulos e responderão como Íiéis depositários para com seus comitentes, sob as
penas da lei.

Patág,aÍo Unico. VeriÍlcada a infração deste artigo, diante de denúncia cuja procedência as Juntas Comerciais
apurarão em processo, será multado o leiloeiro, em quantia correspondente à quarta parte da Íiança, com os mesmos
efeitos do art. 90.

CAPÍTULO II

DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS LEILOE'ROS

Art. 16. São competenles para suspender, destituir e multar os leiloeiros, nos casos em que estas penas são
àplicáveis

a) as Juntas Comerciais, com recurso para o ministro do Trabalho, lndústria e Comércio, no prazo de '10 dias, nos
casos de suspensão, imposição de multas e destituiÉo, com efeito devolutivo, quando não se tratar dos casos do art. 90
e seu parágraÍo,

b) as justiças ordinárias, nos casos de mora e falta de pagamento, nas açÕes intentadas contra os leiloeiros
segundo as disposições deste regulamento.

Parágrafo Único. A condenação em perdas e danos só pode ser lêvada a êfeito pelos meios ordinários.

Art. 17. As Juntas Comerciais cabe impor penas

a) ex-ofíicio;

b) por denúncia dos prejudicados

§ 1'Todos os atos de cominação de penas aos leiloeiros e seus prepostos Íar-se-áo públicos por edital

\, § 2o A imposição da pena de multa, depois de confirmadâ pela decisão do recurso, se o houver, importa
concomitantemente na suspensão dos leiloeiros até que satisÍaçam o pagamento das respectivas importâncias.

§ 3o Suspenso o leiloeiro, também o estará, tacitamente o seu preposto

Art. 18. Os processos administrativos contra os leiloeiros obedecerão às seguintes normas

a) havendo denúncia dê irregularidades praticâdas por qualquer leiloeiro, fâlta de exaÇão no cumprimento dos
seus deveres ou infÍaçáo a disposições deste Íegulâmento, daÍá a respectiva Junta Comercial início ao processo,
juntando à denúncia os documenlos recebidos, com o parecer do diretor ou de quem suas vezes Íizer, Íelativamente aos
fatos arguidos, e intimârá â leiloeiro a apresentar defesa, com vista do processô na própria Junta, pelo Prazo de cinco
dias, que poderá ser prorrogado, a requerimênto do interessado, por igual tempo, mediante termo que lhe Íor deferido;

d) as decisões das Juntas, que cominarem penalidadês âos leiloeiros, serão sempre fundamentadas

CAPITULO III

DÁS FUNÇÓES DOS LE'LOE'ROS

htps:/^^/r,vu,.planalto.gov. b/ccivil_03/decretc'/1 930-'1 949/D21 981 . htm
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b) vencido o prazo e a prorrogaÉo, se a houver, sem que o acusado aprêsente defesa, será o processo julgado à
revelia, de coníormidade com a documentação exislente;

c) apresentada defesa, o diretor ou quem suas vezes fizer, juntando-a ao processo, fará este concluso à Junta,
acompanhado o de relatório, para o .iulgamento;
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1933)

Art. 19. Compete aos leiloeiros, pessoal e privalivamente, a venda em hasta pública ou público pregão,
suas próprias casas ou fora delas, inclusive por mêio da rede mundial de computadorês, de tudo que, por autorizaÉo de
seus donos por alvará judicial, forem encarregados, tais como imóveis, móveis, mercadorias, utensílios, semoventes
mais efeitos, e a de bens móveis e imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, penhores de qualq uer
nalureza, inclusive de jóias e warrants de armazéns gerais, e o mais que a lei mande, com íé de oficiaispúblicos. (Bcdaçês_dêdap€!ê IcL!' !-3-!_38, de 2015)

iâ'r

Paragrafo único. Excetuam-sê da competencia dos leiloeiros as vendas dos bens imoveis nas anematações por
xecução de senlença ou hipotécarias das massas falidas ou liquidandas, quando gravadas com hipotéca, dos bens

Yertêncentes a menores sob tutela e de interditos, e dos que estêjam gravados por disposições têstamentarias; dos
titulos de Divida Públicâ Federal, Estadual ou Municipal, bem como dos eíeitos que estiverem excluidos por disposiçôes
legal. (BcdAçêg_e!êd4oelo Decreto no 22.427, de 1933)

Art. 20. Os leiloeiros náo poderão vender em leilão, em suas casas a Íora delas, quaisquer efeitos senáo mediante
autorização por carta ou relação, em que o comitente os especiíque, declarando as ordens ou instruções que julgar
convenientes e fixando, se assim o entender, o mínimo dos preços pêlos quais os mesmos eÍeitos deverão ser
negociados, sob pena de multâ na importância conespondenle à quinta parte da Íiança e, pela reincidência, na de
destituição.

Art. 21. Os leiloeiros são obrigados a acusar o recêbimento das mercadorias móveis e de ludo que lhes for
remetido para venda e constar na carta ou relação a que se reÍere o artigo pÍecedente, dando para o efeito de
indenizações, no caso de incêndio, quebras ou extravios, e na hipótese do comitênte haver omitido os respectivos
valores a avaliação que julgar razoavel, mediante comunicação que deverá ser entregue pêlo protocolo ou por meio de
carta registrada.

\-'/ ParagraÍo único. O comitente, náo concordando com a avaliação feita como limite provavel para venda em leilão,
deverá retirar os objétos, dentro de oito dias, contados da comunicação respectiva, sob pena de serem vendidos pelo
maior preço que alcançarem acima da avaliâção, sem que lhe assista direito e reclamaÇão alguma.
ÍBcdaçãp_§!êglapelo Decreto no 22.427, de í 933)

An. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu oÍício dêntro de suas casas e fora delas, não se achando presentes
os donos dos efeitos que liverem de ser vendidos, serão reputados verdadeiros consignatários ou mandatários,
competindolhes nesta qualidade.

a) cumprir fielmente as instruÇõês que receberem dos comitentes:

b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos consignados e de que são responsaveis, salvo caso fortuito ou
de força maior, ou de provir a deterioração de vício inerente à, nalureza da cousa;

c) avisar as comitentes, com a possivel brevidade, de qualquer dano que sofrerem os eÍeitos em seu poder, e
veriÍicar, em forma legal a verdadeira origem do dano devêndo praticar iguais diligências lodas as vêzês que, ao receber
os efeitos, notarem avaria, diminuição ou estado diverso daquele que constar das guias de remessa, sob pena de
responderem, para com as comitenles, pelos mesmos efeitos nos termos designados nessas guias, sem que se lhes
admita outra defesa que não se.ia a prova de terem praticado tais diligências;

d) declarar, ao aviso e conta que rêmelerem ao comitente nos casos de vendas a pagamento, o nome e domicílio
dos compradores e os prazos estipuladores; presumindo-se a venda efetuada a dinheiro de mntado, sem admissão de
prova em ôontrário, quando não Ílzerem tais declarações;

-lo
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e) responder, perante os respeclivos donos, seus comitentes, pela perda ou extravio de fundos em d
metais ou pêdras prêciosas, existêntes em seu poder, aindâ mesmo que o dano provenha de caso fortuito
maior, salvo a prova de que na sua guarda empregaram a diligência que em casos semelhântes e
comêrciantes acautêlados, e bem assim pelos riscos sobreveniênles na devolução de fundos em seu
mãos dos comitentes, se desviârem das ordens e instruções recebidâs por escrito, ou, na ausência de
usados no lugar da remessa;

fl exigir dos comitentes uma comissão pelo seu trabalho, de conformidade com o que dispóe este regu
a indenização da importância despendida no desempenho de suas funçóes, acrescida dos grupos legais, pelo
demorar o seu reembolso, e, quando os efeitos a ser vendidos ficarem em depósito litigioso, por determinaçáo
comissóes devidas e o aluguel da parte do armazem que os mesmos ocuparem, calculado na prôporção da á
do preço do aluguel pago por esse armazem.

tempo que
judicial,
rea geral

Art.23. Antes de começarem o ato do leilão, os leiloeiros farão conhecidas as condições da venda, a Íorma do
pagamento e da entrega dos objetos que vão ser apregoados, o estado e qualidade desses objetos, principalmente
quando, pela simples intuição, não puderem ser conhecidos Íacilmente, e bem assim o seu peso, medida ou quantidade,
quando o respectivo valor estiver adstrito a essas indicâções, sob pena de incorrerem na responsabilidade que no caso
couber por Íraude, dolo, simulação ou omissão culposa.

qüâ@ttrezâ:

Ad. 24. A taxa da comissáo dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos
- efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em fâlta de estipulação prévia, regulará a taxa de

5% (cinco por cento), sôbre moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens
imoveis de qualquer natureza. lBedaças_dêdApelo_Decrelo_n'_22.427_, de 1933)

PaúgraÍo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobÍe quaisquer bens arrematados

Art. 25. O comitente, no ato de contratar o leilão, dará por escrilo uma declaração assinada do máximo das
despesas que autoriza a fazer com publicações, carretos e outÍas que se tornarem indispensáveis, não podendo o
leiloeiro reclamar a indenização de maior quantia porventurâ despendida sob esse título.

Art. 26. Os leiloeiros não poderão vender a crédito ou a ptazo, sem autoÍização por escÍito dos comitentes.

At1. 27. A conta de venda dos leilões será fornêcida até cinco dias uteis depois da realizaçâo dos respectivos
pregões, da entrega dos objetos vendidos ou assinatura da escritura de venda, e o seu pagâmento efetuado no decurso
dos cinco dias seguintes.

§ 'lo As côntas de venda, devidamente autenlicadas pelos leiloeiros, demonstrarão os preços alcançados nos
pregões de cada lote e serão entregues aos comilentes mediante remessa pelo protocolo ou por meio de carta registada.

\? § 20 Devem as contas de venda conferir com os livros e assentamentos do leiloeiro, sob pêna de incorrerem nas
sanções deste regulamento.

§ 3" Se o comitentê não procurar receber a importância do seu crédito, proveniente dâ conta de venda recebido,
vencido o prazo de que trata este artigo, o leiloeiro depositá-la-á na Caixa Econômica ou agência do Banco do Brasil, em
nome de seu possuidor, salvo se a soma respectiva náo atingir a 500$000, ou tiver ordem, por escrito, do comilente para
não fazer o depósito.

§ 4ô Havendo mora por parte do leiloeiro, poderá o credor, exibindo a respêctiva conta de venda, requerer ao juizo
competente a intimaçáo dele, para pagar dêntro de 24 horas, em cartório, o produto do leilão, sem dêdução da comissáo
que lhe cabiâ, sob pena de prisão, como depositário remisso, até que realize o pagamento.

Art. 28. Nos leilões judiciais, de massas falidas e de liquidaçôês, os leiloeiros são obrigados a por á disposiçáo do
juizo competente, ou representantes legais, as importâncias dos Íespectivos produtos, dentro dos prazos estabelecidos
no artiqo precedente.

Art.29. A falência do leiloeiro será sempre fraudulenta, como depositário de bens que lhê são entregues para a
venda em leilão.

Art.30. São nulas as flanças, bem como os endossos e avais dados pelos leiloeiros.

Art. 3'1. São livros obrigatórios do leiloeiro
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l. Diário de entrada, destinado á escrituraÉo diária de todas as mercadorias, móveis, objetos e
remetidos para venda em leilão no armazem, escriturado em ordem cronológica, sem entrelinhas, emendas
de acordo com a relaÇão a que se refere o art. 20,

ll. Diário de saída, destinado á escÍituraçáo

lC,
das mercadorias efetivamente vendidas ou saídas do armaze

menção da data do leilão, nomes dos vendedores e compradores, preços obtidos por lotes e o total das vêndas de cad
leilâo, extraido do Diário de leilões.

lll, Contas corÍentes, destinado aos lançamentos de todos os produtos líquidos âpurâdos para cada comitenle, de
acordo com as contas de que trata o § 'lo do art. 27, e dos sinais recebidos pelas vendas de lmóveis.

Parágrafo único. O balanço enlre os livros - Diário de entrada a Diário de saída - determinará a existência dos
efeitos conservados no armazem do leiloeiro.

Art. 32. Alem dos livros exigidos no artigo precedente, os leiloeiros terão mais os seguintes, legalizados nas juntas

Comerciais, mas isêntos de selo, por serem de mera fiscalizaÉo.

l. Protocolo, para registar as entregas das contas de venda e das cartas a que se referem, respectivamente, os
artigos 20 e 21 .

ll: Biáriô de Eeilóes; quê poderá desdobrãr sê em ÍÍlâis de um livrô para atender rs neeôssidÊde3 do movimento

o
F,

s 1" A exibiçáo, em Juizo, dos livros dos leiloeiros não poderá ser recusada, quando exigida por autoridade

compeiente, para dirimir questões suscitadas entre leiloeiro e comitentê, incorrenda na pena de suspensão por tempo

indeierminado, aplicâvel pela autoridade deprecante, e, por fim, na de destituição, aquele que náo cumprir o mandado

recebido. ÍBcdaÉs-dêdapel9.-0eçÍelsÍ 22.427, de 1933)

s 2o Poderáo as Juntas Comerciais determinar, sempre que julgarem conveniente, o exâme nos livros dos

leiloeirós pelo diretor ou por seu substituto, afim de se veriÍlcar se os mesmos livros estão devidamente escriturados e

preenchem as condições prescritas neste regulamento, ordenando as coneções que se tomarêm necessárias e punindo

os seus possuidoreá quando as faltas ou inegularidades encontradas exüam a aplicação de qualquer das medidas

atribuidas à sua competênciâ.

§ 3o Quando tiver de encenar qualquer dôs seus livros, o leiloeiro, parâ podêr arquivá-lo ou substilui-lo, o levará, á

Junta Comercial a que estivêr subordinado para o respectivo encenamento.

Art. 34. Quando os produtos líquidos das contas de venda tiverem de ser depositados de acordo com o art. 27, §
3o, ou por determinação judicial, o selo proporcional será colado nas mesmas contas e inutilizado pelo próprio leiloeiro,
que deverá entregar a segunda via ao comilente, .iuntamente com a cademeta do depósito.

Art.35. As certidões ou contas que os leiloeiros extrairem de seus livros, quando estes se revestirem das
formalidades legais, relativamente à venda de mercadorias ou de outros quaisquer aíeitos que pela lei são levados a
leilão, teem fé pública.

https:/^Á/ww.plânalto.gov.br/ccivil-03/decreto/1 930-1 94S/D21 98 1.htm 6/9
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ll.'Diario de leilões", que poderá desdobrar-se em mais de um livro, para atender ás necessidades do movimento
da respectiva agencia, e em que serão escrituÍados a linta, no áto do leilão, sem emendas ou rasuras que possam

levântar dívida, todos os leilões que o leiloeiro realizar, com catalogo ou sem ele, inclusive os do respêctivo armazem,
observadas na sua escrituração as mesmas nórmas que se observam na do'Diârio de saída", com a indicaçáo da data

do leilão, nome de quem o autorizou, número dos lotes, nomes dos compradres, preço de venda de cada lote, e soma

totâl do produto bruto do leilão, devendo a escrituração desse livro conferir exatamente com a descrição dos lotes o os
preços declarados na conta de venda fomêcida ao comitente. (Redaças-dêdaodo Deerc!o-n:22ll2z' de

1933)

lll. Livro talão, de cópia caôônica, para extrâção das faturas destinadas aos arrematantes de lotes, com indicação

do nome por inleiro de cada um e seu endereço.

Art. 33. Todos os livros do leiloeiro teráo número de ordem, inclusive o Livro-talão que nâo poderá ser emendado

ou raspado e servirá para conferência ou esclarecimento de dúvidas, entre leiloeiros e comitentes.
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Art. 36. E proibido ao leiloeiro:

a) sob pena de destituição

9í o.j
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1o, exercer o comércio direta ou indiretamente no seu ou alheio nome;

2o, constituir sociedade de qualquer espécie ou denominaÉo;

3o, encarregar-se de cobrançâs ou pagamentos comerciais;

ô) sob pena de multa de 2:000S000:

Adquirir para si, ou para pessoas de sua família, coisa de cuja venda tenha sido incumbido, ainda quê a pretexto
de dêstinar-se a seu consumo particular.

Parágrafo único. Não poderão igualmente os leiloeiros, sob pena de nulidade de todos os seus atos, exercer a
proÍissão nos domingos e dias Íeriados nacionais, esladuais ou municipais, delegar a terceiros os pregões, nem realizar
mais de dois leilóes no mesmo dia êm locâis muito distantês entre si, a não ser que se trate de imóveis próximos ou de
prédios e móveis êxistentes no mesmo prédiô, considerando-se, nestes casos, como dê um só leilãô os respectivos
pregões.

Art. 37. Quando o leiloeiro precisâr âusentar-se do exercício do cargo para tratâmento de saúde, requererá licença

_ s Juntas Comerciais, juntando atestado médico ê indicando preposto, ou declarandô, no requerimento, desde que data
entÍou em exercício esse seu substituto legal, se o tiver.

ParágíaÍo Único. O aíastamento do leiloeiro do exeÍcício da proÍissão, por qualquer outro motivo, será sêmpre
justificado.

Art. 38. Nenhum leilão poderá ser reâlizado sem que haja, pelo menos, três publicaçóes no mesmo jornal,

devendo a última ser bem pormenorizada, sob penâ de multa de 2:000$0.

ParágraÍo Único. Todos os anúncios de leilóes devêráo ser muito claros nas descriçõês dos respectivos efeitos,
principalmente quândo se tratar de bens imoveis ou de objetos que se caracterizem pelos nomes dos autores e

fabricantes, tipos e números, sob pena de nulidade e de responsabilidade do Ieiloeiro.

Art. 39. Aceitos os lânços sem condições nem resêrvas, os arrematantes Íicam obrigados a entrar com um sinâl ou

caução que o leiloeiro tem o direito de exigir no ato da compra, a pagar os preços e a receber â coisâ vendida. Se não se

rcalizat o paqamenlo no prazo marcado, o leiloeiro ou o proprietário da coisa vendida terá a opção para rescindir a
venda, perdendo neste caso o arremalante o sinâl dado, do qual serão descontadas pelo leiloeiÍo a sua comissão e as

despesas que houver feito, entregando a saldo a seu dono, dentío de 10 dias, - ou para demandar o arrematante pelo

preço com os juros de mora, poi açáo executiva, instruida com certidáo do leiloeiro em que se declare não ter sido
.ompletado o preço da arremataçáo no prazo marcado no ato do leilão.

L

Art.
intervençã
cobrar judi
lhe for en
efetuado,
efetivo embolso.

Art. 4í. As Juntas Comerciais, dentro do menor prazo possível, organizaráo a lista dos leiloeiros, classiÍicados por

antiguidade, com as anotações que julgarem indispensaveis, e mandarão publicá-la.

parágrafo único. As autoridades judíciais ou adminislrativas poderáo requisitar as iníormaçõês que dese.iarem a

respeito dt qualquer leiloeiro, assim como a escala de classificaçáo a que se ÍeÍere este artigo, devendo ser as

respectivas respostas fornecidas rapidamente e sob a responsabilidade Íuncional de quem âs Íormular, quanto á sua

veracidade.

Art. 42- Nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes á União e aos Estados e municípios, os leiloeiros

funcionarão por distribuiÇão rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo.

s í o O leiloeiro que for designado paru Íealizat os leilões de que trata este artigo, verificando, em face dã escala,
que ná-o lhe toca avez de efetuá-los, indicará à repartição ou autôridade que o tiver designado àquele a quem deva

caber a designação, sob pena de perder, em favor do prejudicado, a comissão proveniente da venda efetuâda.

40. O contrato que se estabelece entre o leiloeiro e a pessoa, ou autoridade judicial, que autorizar a sua

o ou eÍetuar a sua nomeação paÍa realizaÍ leilões, é de mandato ou comissão e dá ao leiloeiro o direito de

cialmênte e sua comissão à as quantias que tivêr desembolsado com ânúncios, guârda e conservação do que

tregue para vender, instruindo a ação com os documentos comprobatórios dos pâgamentos que houver
poiconia dos comitentes e podendo reter em seu poder algum obieto, que pertênça ao devedor, até o seu

https://www.planalto.gov.br/ccivil-03/decretoi 1 S30-1 949/D21 981.htm 7t9
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§ 20 Nas vendas acima referidas os leiloeiros cobrarão somente dos compradores a comissão esta
paÍágrafo único do artigo 24, correndo as despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões por
vendedora.

da pa
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§ 30 As âutoridades administrativas podêrão excluir da escala, a que, além deste, se referem os ârtigos 4í e 44,

D/SPOS/ÇÔES GERA/S

Art. 44. As Juntas Comerciais publicaráo em edital aÍixado à porta dâs suas sedes e inserto no Diário OÍicial, ou,

onde não houver orgão oÍicial, em.jornal de maior circulação, durante o mês de março de cada ano, a lista dos leiloeiros
matriculados, com a data das respectivas nomeaçóes, para a escala de que trata o art. 41, podendo as repartições

úblicas requisita-la a qualquer tempô para execuçáo do disposto no aí1. 42.

Art.45. Somente para Íins beneÍicentes, quando não haia rêmuneração de qualquer espécie, será permitido o
pregão por estranhos á classe dos leiloeiros.

Parágraío único. Excetuam-se dessa restrição os cásos de venda de mercadorias apreendidas como contrabando,
ou abandonadas nas alÍândegas, repartições públicas e estradas de feno, nos termos da Nova Consolidação das Leis

das Alfândegas e Mesas de Rendas, ê do decreto n.5.573, de14den mbro de 1928

Art. 46. No preenchimento das vagas de leiloeiro que se Íorem dando, terão preferência os respectivos prepostos,

quando, requererem a sua nomeação dentro do prazo de 60 dias após a notiÍicação da vagâ perante as Junlas

Comerciais.

Art. 47. Os âtuais leiloeiros dârão cumprimento ás disposições deste regulamento, relativas á organizaÉo dos
livros novos, habilitação dos prepostos o outras exigencias fiscalizadoras por ele creadas, dentro dô pâzo de 120

r-, dias, no Distrito Federal ê Estados do Rio do Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, e de 180 diâs, nos demais Estados

e Tenilorio do Acre, sob a pena de suspensão, incorrendo na de destituição aqueles que náo o houverem feito até 30

dias após o referido prazo. (Redaçes-dêdarcl9-Dcgda-!:2212, dê 1933)

Art. 48. Todas as atribuições conferidâs às Juntas Comerciais, por este regulamento, serão exercidâs, onde elas

não existirem, pêla autoridade que as deva substituir, de acordo com a legislãÇão vigente.

Art.49. Esle regulamento entrará em vigôr na data de sua publicação, sendo as dúvidas que se suscitarem e

as omissóes que se verificarem em sua execuÉo resolvidas pôr decisáo do ministro do Trabalho, lndÚstria e

Comércio. (Bedaçes-ded4pels-Dcse!s-!:22,42, de 1933)

Art. 50. Revogam-se as disposiçõês em contÍáÍio.

Rio, 19 de outubro de 1932. - Joaquim Pedro Salgado Filho

Joaquim Pedro Salgado Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.1932
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todo lêiloeiro cuja conduta houver perânte elas inmrrido em desabono, devendo, ser comunicados, por oÍicio. á Junla, /
Comercial em que estiver o leiloeiro matriculado, os molivos determinantes da sua exclusão, que seguirá o processo-
estabelecido pêlo art. 18. Si se conflrmâr a exclusão, será o leiloeiro destituido na conformidade do artigo 16, alineâ
a. ÍRedaçáo dada peloDeüelo-n'-22.4Ü, de '1933)

Art. 43. Nas vendas judiciais, de bens de massas Íalidas e de propriedades particulares, os leiloeiros serão da
exclusiva escolha e conÍiança dos interessados, síndicos, liquidatários ou comitentes, aos quais prestarâo contas de
acordo com as disposições legais.

CAPÍTULO IV
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PREFEITURÀ MUNIcIPÂL DE UNIÃo DÁ vITóRIA
Rua Dr. cruz Machado, 2o5 - 3" e 4'andares
Fone: 42-3521-12OO e-mail: licitâcao@uniaodavitoriâ.pr,oov,br
cNPJ 75,967.760lOOOl-71
Site Oficial: ! n4d,g!iê!r!ÀIdlgtiê,!Í.99y.§I
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS

EDITAL CHAMAMENTO NA OL/zOzI

1. PREÂMBULO

1.1. O MUNICíPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA, Estado do Paraná, por intermédio do Prefeito,
BACHIR ABBAS torna público, a todos os interessados, que pretende credenciar
LEILOEIROS OFICIAIS, inscritos/matriculados na funta Comercial do Estado do Paraná -
JUCEPAR - visando a prestação de serviços de alienação de BENS 1MÓVEIS pertencentes ao

patrimônio da Administração Pública Direta e Indireta do Município de União da Vitória/PR,
incluindo nesta contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação

do edital, a divulgação Ipropaganda e marketingJ do leilão, a realização do leilão, bem como,

todos os procedimentos decorrentes do mesmo.

1.2. O presente procedimento será regido pela Lei Federal na 8.666,de23 de iunho de 1993,

com alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como o Decreto

ne 27.987, d.e 79/70/1932, e pela Instrução Normativa nq 113, de 28/04/2010, expedida
pelo Departamento Nacional de Registro de Comércio (DNRCJ e pelas disposições fixadas

neste Edital.

1.3. Os interessados deverão apresentar os envelopes de Habilitação a partir da publicação

na Imprensa Oficial, em horário de expediente, das 12hs às 1Bhs, no SETOR DE PROTOCOLO

GERAL, na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua Dr. Cruz Machado, n.q 205, andar térreo,
Centro - União da Vitória/PR.

1.4. Mais informações poderão ser solicitadas no Departamento de Licitação, em horário de

expediente pelo fone: (42J 3521-1237 ou E-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br.

Data Limite parâ â Entrega da Documenuiçâô: 02 â 22 de márço de 2O21.

For.ma de Apresentação: Capítulo 6 deste Edital

2, DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA

2.1. O presente editaltem por obieto o credenciamento de LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS

matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná - IUCEPAR, visando a prestação de

serviços de alienação de BENS IMÓVEIS pertencentes ao patrimônio da Administração
Pública Direta e Indireta do Município de União da Vitória/PR, incluindo nesta contratação
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o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração e publicação do edital, a divulgação
(propaganda e marketingl do leilão, a realização do leilão, bem como, todos os

procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, relatórios e recibos de arrematação
e conclusão do mesmo, tudo de conformidade com as especificações constantes neste Edital
e seus anexos.

2.2. fustificativa: Necessidade de habilitar um profissional devidamente qualificado para

realizar os processos na modalidade de leilão de bens imóveis de propriedade da

Administração Pública (Direta e lndireta).

3. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO

3.1. A vigência do credenciamento será pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado
até o limite de 60 (sessenta) meses previstos no inciso II do art. 57 da Lei de 8.666/93.

3.2. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que

observado o prazo de antecedência de 30 (trintal dias, durante o qual deverá atender a

eventual demanda existente.

3.3. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as

condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência.

4, DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste processo os leiloeiros matriculados na Junta Comercial do

Estado do Paraná, devidamente cadastrados na categoria de classe e que atenderem a todas
as exigências deste edital e seus anexos e que apresentarem os documentos de

HABILITAÇÃO solicitados neste edital, por processo de cópia autenticada em cartório, ou

através de cópia simples acompanhada do documento original para autenticação por
servidor designado pelo Município, conforme exigência do artigo 32 da lei 8666/93, ou

publicação em órgão de imprensa oficial.

4.2. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão

tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela

Administração.
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2.3. Obietivo/finalidade: Visa atender uma exigência de lei para o processo de

desfazimento de bens públicos.

4.3. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos
estipulados neste edital, a Prefeitura fornecerá o TERMO DE CREDENCIAMENTO. Em caso
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de indeferimento do pedido, o interessado poderá interpor recurso, no prazo de 05 [cinco]
dias úteis, contados da notificação de indeferimento.

4.4. A credenciada fica obrigada a manter as mesmas condições de cadastro durante a

execução do credenciamento.

4.5. O credenciamento poderá ser realizado para a prestação imediata dos serviços
credenciados ou somente para formalizar relação para futura prestação de serviços,
mediante solicitação do município.

4.6. O município não está obrigado a solicitar os serviços da credenciada em caso de
ausência de demanda que o justifique.

4.7. É vedada a participação de:

4.7.1. Leiloeiros suspensos temporariamente de participar em licitação;

4.7.3. Leiloeiros declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.7.4- Leiloeiros que se enquadrem nas vedações quanto ao seu exercício, ou que estejam
em falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência,
processo de dissolução ou liquidação;

4.8. O descredenciamento do Leiloeiro Oficial ocorrerá caso este não cumpra as regras e
condições fixadas para o atendimento, sendo estes imediatamente excluídos do rol de
credenciados.

4.9. Fica desde já a ressalva de que o CREDENCIAMENTO deverá seguir rigorosamente o
exposto no Decreto ns 21..987 de79 /1,2/ 32 e da Lei ne 8.666 /93 de 2t /06 /93, e das demais
legislações pertinentes.

4.10. O Município poderá revogar o credenciamento por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
fundamentado.

5. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO CREDENCTAMENTO
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5.1. Os interessados em se credenciar deverão apresentar envelope devidamente fechado,

com a identificação do número do chamamento, objeto e dados do interessado (nome, CPF,

endereço, telefone e e-mail), devidamente acompanhada da solicitação de credenciamento
(Anexo 01) e contendo seguinte documentação:

5.1.1.1. Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oÍicial de

identificação com foto;

5.1.1.2. Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comercial do

estado ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro OÍicial perante a Junta
Comercial do estado;

5.1.1.3. Certidões negativas de antecedentes criminais feral e do estado que comprovem
que o Leiloeiro Oficial não foi condenado por crime cuia pena vede o exercício da

atividade mercantil;

5.1.2.3. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual mediante a apresentação da

Certidão Negativa;

5.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, através
da certidão expedida na forma da lei, no prazo de validade;

5.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1a de maio
de \943;

5.1.2.6. Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), ou se não for empregador, declaração nestes termos;

5.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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5.r.1. HABTLTTAÇÀO rURÍprCA:

5.1,2. REGUI,ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.1.2.1. tnscrição no Cadastro de Pessoa Física [CPFJ;

5.1.2.2. Prova de regularidade perante o Fisco Federal mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;
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5.1.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do Leiloeiro, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a exitosa realização de pelo menos
2 leilões de bens imóveis;

5.1.3.2. Documento que ateste o efetivo exercício da atividade de leiloeiro por, no
mínimo,3 (três] anos, tais como: demonstrativo de publicidade dos leilões realizados,
declarações fornecidas ao [icitante por outra pessoa jurídica, entre outros;

5.1.3.3. Pedido de Credenciamento (Anexo 011;

5.1.3.4. Termo de Compromisso (Anexo 02J;

5.1.3.5. Declaração de lnfraestrutura (Anexo 03J;

5.2. Os documentos necessários à habilitação dos proponentes poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor público pode ser realizada na própria sessão de
abertura e julgamento deste certame.

5.3. Após a análise dos documentos exigidos neste Edital e Anexos, será publicado o Rol de
Habilitados/Credenciados;

5.4. Uma vez publicado o Rol de Habilitados/Credenciados, será aberto prazo para a fase
recursal, nos termos previsto no item B deste lnstrumento.

6. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAçÃO

6.1. O Leiloeiro Oficial interessado em se credenciar deverá apresentar à Comissão
Permanente de LicitaÇão a documentação exigida nesse Edital, por envio de envelope
devidamente lacrado, constando na face os seguintes dizeres:

ENVELOPE O1: "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0"
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITóRIA
À corr,lssÂo pERMANENTE DE LrctrAÇÂo
Chamada Pública ns Ol /202t
(Nome da proponente e CPFI

6.2. Para o envio do envelope, o leiloeiro deverá endereçar para: pREFEITURA MUNICIpAL
DE UNIÃO DA VITÓRIA ISETOR DE PROTOCOLO GERAL), na sede da prefeitura, em horário
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de expediente, das 12hs às 18hs, situado na Rua Dr. Cruz Machado, n.q 205,4a andar, Centro

- União da Vitória - PR - CEP 84.600-900.

7. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

7.1. O exame e julgamento da documentação recebida serão processados pela Comissão
Permanente de Licitação, em conformidade com as condições estipuladas neste Edital e
Anexos.

7.3. A Comissão poderá conceder prazo adicional para complementar a entrega de

documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante
comunicação eletrônica diretamente aos interessados.

7.4. Considerar-se-á habilitado/credenciado o[sJ interessado(s] cujos documentos tenham
atendido à integralidade das exigências contidas neste Edital e Anexos.

7.5. A Comissão Permanente de Licitação publicará a relação dos habilitados/credenciados
no Diário Oficial do Município (Diário Oficial dos Municípios do PR) à medida que as análises
forem concluídas.

B. DO RECURSO

8.1. O prazo de recurso relativo ao.iulgamento da documentação será de até 5 (cinco] dias
úteis a partir da data da divulgação de habilitação.

8.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais participantes, que poderão impugná-
Io no prazo de 5 (cincoJ dias úteis.

8.3. O recurso será dirigido à Comissão Permanente de Licitação, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 [cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informando, devendo, neste caso,

a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cincoJ dias úteis, contado do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade.

8.4. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo esteiam com vistas franqueada ao interessado.
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7.2. A Comissão verificará se os documentos apresentados cumprem os requisitos de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e, qualificação técnica.

7.6. A partir da referida publicação será aberto o para a fase recursal, nos termos do Capítulo
B deste Instrumento.
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8.5. O acolhimento do recurso inválida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

8.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

9. DA REALIZAçÃO DO SORTEIO

9.1. Uma vez publicado o rol de habilitados/credenciados, observados os prazos para

eventuais recursos, conformo Capítulo 8 deste Instrumento, será comunicada, previamente,

a data, horário e local de realizaçáo do sorteio público para formalização da ordem no Rol

de Credenciados, por meio de correio eletrônico e/ou notificação pessoal, bem como no sítio
eletrônico da Prefeitura.

9.1.1. Os sorteios serão realizados de forma não eletrônica e acontecerá

independentemente da presença dos leiloeiros, que estão livres para participar de todas
as etapas do evento;

9.1.2. Após o sorteio, os habilitados serão convocados a assinar o Termo de

Credenciamento/Contrato fAnexo 04J, cuja ausência ou recusa injustificada poderá

ensejar a imediata exclusão do rol;

9.1.3. Uma vez assinado o Termo de Credenciamento, a Comissão Permanente de

Licitação publicará o Rol de Credenciados no Diário Oficial do Município (Diário Oficial

dos Municípios do Paraná) e assim o leiloeiro estará apto a assinar o Contrato de

Prestação de Serviços.

9.1.4. A relação numerada de Leiloeiros Oficiais no Rol de Credenciados será utilizada de

forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos leiloeiros e será

rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro sorteado.

9.1.5. O Leiloeiro que rejeitar a designação e ou estiver impedido de realizar leilões,

perderá a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem sorteada.

9.1.6. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, nos termos do Capítulo 14 deste

Instrumento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação,

reordenando os demais.

10. DA HOMOLOGAÇÂO

10.1. Os procedimentos adotados pela Comissão de Credenciamento na condução e no

.iulgamento da documentação de habilitação prevista neste Edital de Credenciamento serão

homologados pela autoridade competente.
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11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1. Quanto ao Contrato de Prestação de Serviços, destaca-se que somente serão chamados
a firmar contrato de prestação de serviços correspondentes ao objeto deste Edital, os

leiloeiros que assinaram o Termo de Credenciamento iunto à Prefeitura, observando que:

11.2. O Leiloeiro Oficial selecionado será convocado a celebrar o Contrato de Prestação de
Serviços, no prazo máximo de 05 fcincoJ dias úteis, contados do recebimento da
comunicação através de correio eletrônico e/ou notificação pessoal;

11.3. Se o Leiloeiro Oficial selecionado e convocado para celebrar o Contrato de Prestação

de Serviços não o fizer no prazo indicado, será convocado o leiloeiro credenciado seguinte
constante do Rol de Credenciados resultante deste procedimento, sem prejuízo de eventual
aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e na legislação que

disciplina a matéria.

12. DA VIGÊNCIA E INCLUSÃO NO ROL DOS CREDENCIADOS

12.1. O Sistema de Credenciamento será mântido em vigor pelo prazo de 12 (dozeJ meses,

podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, permitindo a qualquer tempo a
inscrição de novos interessados, desde que atendam aos requisitos do chamamento público.

12-2. O leiloeiro que solicitar sua inclusão no Rol de Credenciados publicado pela Comissão,

desde que tenha sua documentação aprovada, será incluído na última posição da lista dos

integrantes, devendo-se observar que:

12.2.1. As novas inclusões no Rol de Credenciados serão registradas com base na ordem
de protocolo da solicitação iunto à PMUVA [Setor de Protocolo Geral];

12.2.2. Eventuais pedidos contanto a mesma data de protocolo, serão submetidos a
sorteio, a fim de ser definida a ordem de ingresso dos pedidos nas últimas posições do
Rol de Credenciados.

L2.2.3. Caso não compareçam interessados no presente credenciamento, o prazo de

entrega da documentação será prorrogado até que haja Leiloeiro Oficial em condições de

atender ao Edital.

13.1. Haverá o cancelamento do credenciamento do Ieiloeiro, nos seguintes casos:

13.1.1. Receber 03 {três] advertências pelo mesmo motivo;
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13. DO DESCREDENCIAMENTO
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13.1.2. Recusa injustificada em assinar o Contrato para realização das atividades objeto
deste Termo;

13.1.3. Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para obter
credenciamento em face do presente instrumento;

13.1.5. Falsidade ideológica;

13.1.6. Infração à Lei, bem como à legislação de regência;

13.1.7. Descumprimento na execução dos serviços a serem realizados pelo credenciado

como negligência, imprudência e imperícia;

13.1.8. Cessão total ou parcial da prestação dos serviços sem anuência da administração
pública;

13.1.9. Divulgação, pelo credenciado, de informações do interesse exclusivo da

administração pública, obtidas em decorrência do credenciamento;

13.1.11. Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis da comunicação do fato, nos casos em que a providência for justificada e determinada;

73.7.72. A PMUVA não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum valor em decorrência
do cancelamento do credenciamento;

13.1.13. Também será cancelado o credenciamento a pedido, desde que i credenciado não

possua atividade pendente de conclusão;

13.1.14. No caso de o leiloeiro pedir o seu descredenciamento, havendo obrigações "em

aberto", o deferimento do pedido fica condicionado ao seu cumprimento integral.

13.1.15. O leiloeiro deverá ser formalmente notificado do cancelamento do seu

credenciamento.

13.1.16. O descredenciamento será precedido de observância ao contraditório e ampla

defesa;
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13.1.4. Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

13.1.10. Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as

condições de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a

compra;
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14. DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

14.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída
exclusivamente da comissão de 3% ftrês por cento) sobre bens imóveis de qualquer
natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão,
cobrada, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos
respectivos arrematantes dos bens, conforme prescreve o § 2e do art- 42 do Decreto nq

21.981/32, combinado com o parágrafo único do art.24 do mesmo decreto.

14.2. Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de

venda dos bens, que será repassado integramente ao Município.

14.3. Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro pagamento além da

comissão referida acima.

14.4. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta do

Leiloeiro Oficial credenciado.

14.5. Não cabe a esta Municipalidade, qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão
devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para

recebê-la.

14.6. 0 Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas,

contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos,
demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários a

execução dos serviços contratados.

15. DAS OBRIGAçÔES DO LETLOETRO CONTRATADO

15.1. São obrigações dos leiloeiros credenciados:

15.1.1. Cumprir as instruções declaradas pelo presente edital

15.1.2. Divulgar os leilões através dos meios de comunicação, observando os padrões

adotados ou estabelecidos pelo Município UNIÀO DA VITÓRlA/PR.

15.1.3. Prestar avaliação dos bens a serem leiloados, com valor mínimo praticado em
mercado para arremate.

15.1.4. Fotografar os bens a serem ofertados e dispor de sistema audiovisual para

apresentação dos lotes durante a realização dos leilões.
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15.1.5. Dispor de recursos de tecnologia de informação visando à promoção e divulgação
de leilão público eletrônico via web, de modo a permitir a participação de potenciais

clientes onde quer que estes estejam.

15.1.6. Dispor de pessoal próprio para a prestação de todos os serviços necessários à

realizaçáo do certame e a sua prestação de contas.

15.1.7- Conduzir o leilão utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários à perfeita execuçào.

15.1.8. No início de cada leilão, exibir a carteira de exercício profissional ou o título de

habilitação, fornecidos pela lunta Comercial.

15.1.9. Conduzir a sessão pública do leilão, tanto presencial quanto elerônica

15.1. L1. Anteriormente ao leilão, tornar conhecidas as condições dos veículos, exigências

de participação, informações relativas ao arremate e condiçôes de pagamento, da

entrega dos bens e obrigações dos arrematantes e demais disposições constantes no

edital de leilão.

15.1.12. Receber os valores correspondentes ao pagamento do bem, para posterior
prestaçâo de contas, informando ao Município de União da Vitória/PR o valor exato da

arrematação no dia do certame.

15.1.13. 0s valores recebidos dos arrematantes (cheque ou espécieJ deverão ser

depositados pelo Leiloeiro Público Oficial no próximo dia útil a contar da data de

realização do leilão, em conta leilão. Nos casos em que o retardamento da efetivação do
pagamento dos lotes arrematados seja decorrente de negligência ou imperícia do

leiloeiro, a multa estipulada no edital deverá ser por ele suportada.

15.1.15. Apresentar ao Município, a prestação de contas final com todos os recibos, atas,

relatórios, notas de venda e documentos pertinentes ao procedimento de leilão, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de realização do certame.
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15.1.10. Conduzir os leilões dentro dos padrões e critérios estabelecidos pela legislação

em vigor.

15.1.14. Adotar as medidas legais cabíveis, na hipótese de o arrematante não efetuar o

pagamento no prazo marcado.

15.1.16. O Relatório de Leilão deverá ser disponibilizado pelo leiloeiro de forma
impressa, devidamente assinada e, em planilha eletrônica, e deverá conter informações

q
t-./
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correspondentes aos lotes vendidos e não vendidos, nome, CPF ou CNPI dos

arrematantes, número das Notas de Venda, valor da avaliação e venda dos bens.

15.1.17. As Notas de Venda serão disponibilizadas pelo leiloeiro em 02 fduas) vias,

contendo as informações dos veículos, arrematantes e valores, sendo que uma via ficará
arquivada no processo de Leilão e a outra, será entregue ao arrematante, por ocasião da
retirada do(sl veículo(sl.

15.1.18. Cumprir todas as disposições contidas no Decreto Federal na 27.987/7932, que

regula a profissão de leiloeiro, bem como os demais atos normativos aplicáveis.

15.1.19. Manter sigilo sobre as informações recebidas, preservando a inviolabilidade da
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer

outros dados cuja publicidade.

15.2. Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que

trata o art. 38 do Decreto na 27.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo
custo, observando, ainda, que:

15-3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando do
credenciamento.

16. DAS OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO
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15.1.20. Encaminhar ao Município, mídia(s) digital(is) (DVDJ, com áudio e vídeo
gravados no Iocal de realização do leilão, contendo, na íntegra, desde a abertura do leilão,

todos os lances e arremates, até o encerramento dos trabalhos, com qualidade de

gravação que permita a perfeita visualização/audição de todo o processo, até 15 (quinze)

dias úteis após a realização do evento.

a) os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos
pelo Município;
b) o leiloeiro contratado só poderá proceder à publicação do aviso de leilão depois de o
Município autorizáJo, o que será feito à vista da aprovação da minuta;
c) os avisos para divulgação de que trata o art. 38 do Decreto na 21.981,/32 deverá atender
também ao disposto no art. 21 da Lei na 8.666/93 [inciso III do "caput", § 14, inciso III do §
2q e § 3a);

d) os custos de divulgação dos avisos serão suportados pelo Leiloeiro designado para cada

ato.
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16.2. Planejar em conjunto com o leiloeiro contratado todas as fases do leilão, de modo que

possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

16.3. Observando plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado,
providenciar:

16.5. Propiciar ao Leiloeiro oficial credenciado condições para a plena execução deste

contrato;

16.6. Assegurar ao Leiloeiro o livre acesso aos bens imóveis.

16.7. Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução
da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

16-8. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o credenciado e seus empregados
encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o desenvolvimento dos
trabalhos;

17. DAS SANSõES ADMINTSTRATIVAS

17.1. Nenhuma sanção será aplicada sem a defesa prévia do interessado, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

17 .2. Pela infração às normas deste Edital poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

I) advertência, nos seguintes casos:
a) atraso injustificado na execução dos serviços;
b) execução de serviços em desacordo com o previsto no Edital e seus anexos;

II) cancelamento do credenciamento, nos seguintes casos:
a) Receber 02 [duas] advertências;
b) Recusa in.iustificada em assinar o Instrumento para realização do leilão;
c) Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para obter
credenciamento em face do presente Edital;
dl Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
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e) Falsidade ideológica;

0 Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as condições

de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a compra;
gJ má qualidade da divulgação e publicidade dos bens que serão levados à leilão;
hJ infração à Lei;

i) Demais hipóteses de impedimento previstas neste Edital e no Decreto n" 21.98L,de1932
e legislação posterior.

17.3. O leiloeiro será notificado tempestivamente do cancelamento do seu credenciamento

17.4. O leiloeiro credenciado que ensejar, de forma dolosa, o retardamento da execução de

seu objeto, falhar ou fraudar na execução do Instrumento ou comportar-se de modo
inidôneo será descredenciado, garantida prévia e ampla defesa, e ficará impedido de

participar de novo credenciamento pelo prazo de até 60 [sessenta) meses da Prefeitura

Municipal de União da Vitória/PR, sem prejuízo de eventual ação penal correspondente, na

forma da lei.

17.4-1. A critério da Prefeitura Municipal de União da Vitória/PR, poderão ser suspensas

as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução do leilão for
devidamente justificado pelo Leiloeiro Oficial/Contratado, por escrito, no prazo máximo

de 5 (cincol dias da ocorrência do evento.

77 -4.2. Na eventualidade dos motivos informados serem aceitos pela Prefeitura

Municipal de União da Vitória/PR, esta fixará novo prazo, este improrrogável, para a

completa execução das obrigações assumidas.

18. DÂ IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital de

credenciamento, no todo ou em parte, pessoalmente .iunto ao Setor de Protocolo Geral ou

meio eletrônico , até 2 (dois) dias úteis antes da data

fixada para início da análise da documentação.

19. DAS DTSPOSIÇÕES FTNAIS

19.1 A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições

constantes deste Edital e dos anexos que o integram.

19.2. A credenciada deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência do

Credenciamento, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais.
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19.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Credenciante, conforme
constantes na Lei n.e 8.666/93 e demais normas pertinentes.

disposições

19.4. Os proponentes obrigam-se a observar e guardar sigilo de todos os dados pessoais e

profissionais obtidos em decorrência do presente edital, bem como a não utilizar ou
divulgar as informações obtidas para qualquer fim, sob as penas da lei civil, penal e

correlatas.

19.5. A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de
interesse público.

19.6. Qualquer alteração nas condições do Credenciamento será divulgada e publicada pela

mesma forma em que se deu a divulgação e publicação do texto original.

19.7. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização de
qualquer ato, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haia
comunicação em contrário, pela Comissão.

19.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante todo o processo

observarão o horário de Brasília - DF.

19.9. Incumbirá ao interessado acompanhar as comunicaçôes do Credenciamento, Rcando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer dos atos.

19.10. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à

contratação.

19.11. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes
de interpretação do edital, poderão ser solicitadas ao Município de União da Vitória,
Departamento de Licitação, sito na Rua Dr. Cruz Machado, nq. 205, 4a Andar, Centro - União
da Vitória/PR ou pelo telefone (42) 3521-7237 , e-mail: Iicitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br,
em horário de expediente.

19.12. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR para dirimir quaisquer litígios
oriundos deste processo e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro
qualquer, por mais privilegiado que seia.

L3.4. Integram o presente Edital os sêguintes anexos:

a) Anexo 01 - Pedido de Credenciamento;
b) Anexo 02 - Termo de Compromisso;
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cJ Anexo 03 - Declaração de Infraestrutura;

dJ Anexo 04 - Minuta do Termo de Credenciamento/Contrato de Leiloeiro Oficial;

União da Vitória/PR, em 01 de março de 2021

GILB NÇALVES

SECRETARIO MU DE ADMINISTRAçÃO

CHIR ABBAS
PREFEITO
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ANEXO "01"

OIAJ Senhor(a).. ............., (qualificação), fleiloeiro, na forma do Decreto n.q

27.98L/1,932), com registro na Junta Comercial do Estado.......................... sob o D.q.......-........-,

identidade civil n.q................-..............., CPF/MF n.q.................................., com endereço profissional

mai1............................................doravante denominado[a) LEILOEtR0(A), DECLARA, por este ato

.f urídico, ter interesse em se credenciar para o Chamamento n.a 07/ZOZ7. Declara, ainda, ter
prévia ciência e compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos

requisitos constantes neste instrumento de convocação, havendo anuência integral às

condições nele estabelecidas.

Declara, ainda, que possui experiência profissional para alienação, administração ou

depósito de bens.

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade.

(local e datal

IDENTIFICAÇÂO E ASSINATURA DO LEILOEIRO
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ANEXO "02"

TERMO DE COMPROMISSO

O[A) Senhor [a)... ....................... (qualificação), leiloeiro, na forma do Decreto n.a

2L.981, de 1932, com registro na )unta Comercial do...........................................sob o n.q..............,

identidade civil n.q..........,..... CPF/MF n.4......................................., com endereço
profissional na rua/avenida .........., selecionado para a formação de

CADASTRO, doravante denominado LEILOEIRO, firma o presente TERMO DE

COMPROMISSO, perante a Seleção Pública:

CLÁUSULA 2a: Comprometo-me quando do exercício de minhas funções, designadas

mediante sorteio, cumprir rigorosamente com todas as medidas anücorrupção, tendo total
ciência de que, quando da execução da contratação a mim confiada, será vedado a mim e

eventuais funcionários e prepostos:

aJ prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

bJ criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

instrumento;

cJ obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

respectivos instrumentos contratuais;

dJ de qualquer maneira fraudar a contratação; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nostermos da Lei na 72.846 /201,3
e suas alterações, do Decreto ne 8420 /20L5, ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis ("Leis Anticorrupção"1, ainda que não relacionadas com a contratação. Ainda
Declaro, sob as penas da lei que:

e) Tomei conhecimento da íntegra do Edital de Credenciamento nq 01/2021, e seus anexos,

concordo plenamente com seus termos e atendo a todas as condições e exigências nele

contidas;

fl Cumpro o disposto no )«XIII do art. 7a da Constituição Federal;
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c) Inexistem fatos que impeçam minha habilitação e estou ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências que venham a se verificar posteriormente, caso firme contrato com o
Município de União da Vitória/PR.

CLÁUSULA 4c: No desempenho de suas atribuições, se compromete a atuar atendendo todos
os requisitos desse Edital e Anexos.

CLÁSUSULA 5a: Declaro que possui aptidão para o desempenho da atividade, de forma
compatível com as características e atribuições constantes desse edital, bem como possui
conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações
objeto do credenciamento.

CLÁUSULA 6a: Declaro que não possuo cargo ou função junto à Administração pública

Municipal (Direta e IndiretaJ, bem como não tem parentesco em linha reta, colateral ou por
afinidade com servidores, e se compromete a declarar-se IMPEDIDO caso incorra em tal
situação.

CLÁUSULA 7ê: Comprometo-me a vender os bens para os interessados que apresentarem a
melhor proposta.

CLAUSULA 8q: Para execução dos serviços objeto desse edital, declaro estar de acordo e que
cumprirás as obrigações, bem como manterá as condições exigidas durante toda a execução
do objeto.

CLÁUSULA 9a: Declaro que não fui declarado inidôneo para licitar ou contratar com a
Administração Pública e que não estou impedido de contratar ou suspenso de contratar com
a Administração, e que me comprometo a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;

Local, ............ de .. ...2027

Leiloeiro:
Registro na Junta Comercial n.q:

Assinatura:
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CLÁUSULA 3ê: Assumo o compromisso de atuar nos leilões para os quais for indicado.

Por ser verdade, firmo o presente.

I
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DECLARAÇÂO DE INFRAESTRUTURA

O(A) Senhor (a)-...-. .... ..- *...- (qualificação), leiloeiro, na forma do Decreto n.e

27.987, de 7932, com registro na ,Junta Comercial do...........................................sob o n.e..............,

identidade civil n.q................ CPF/MF n com endereço

profissional na rua/avenida.. ........, considerando a sua seleção para atuar
nos leilões promovidos pela Administração Pública Municipal IDireta e IndiretaJ, declara
para fins de participação no procedimento de credenciamento que possui condições de

oferecer instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados à execução contratual,
garantindo, no mínimo, a seguinte estrutura:

1. Site próprio que possibilite não só a divulgação, como a realização de alienação pela

internet, inclusive com ofertas on-line, bem como possibilite a venda direta e permita a

visualização de fotos dos bens ofertados, as características dos bens, editais, contados, etc.

2. Mecanismo que permita a realização da alienação, com recepção e estímulo de lances em

tempo "real", via internet, e interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados

eletronicamente.

3. Proieção em tela da descrição dos bens e das respectivas ofertas recebidas, ou ainda, as

ofertas via internet.

4. Mecanismo que somente permita a apresentação de oferta de valor superior à da última

oferta, observado o incremento mínimo fixado para o bem.

5. Possibilidade que a cada oferta, via internet ou verbalmente, seja o participante

imediatamente informado de seu recebimento segundo condições que lançou.

6. Possibilidade de realizar a gravação e registro do Leilão.

Local, ............ de . 2021.
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Por ser verdade, firmo o presente.

Leiloeiro:
Registro na lunta Comercial n.q:

Assinatura:
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TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO DE LEILOEIRO OFICIAL

O MUNICIPIO DE UNIÀO DA VITORIA, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Dr.

Cruz Machado, na. 205, Bairro Centro, União da Vitória/PR, CNPJ sob na.75.967.7 60 /0001-
71, neste ato representado por seu Preferto, BACHIR ABBAS, doravante denominada
simplesmente de CREDENCIANTE, por outro lado o ..... a seguir denominada
de CREDENCIADO{AJ, pactuam o presente Termo de Credenciamento, derivado do Edital
de Chamamento Público ne 07/2027.

CLAUSULA PRIMEIRÁ. DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto o credenciamento de LEILOEIRO OFICIAL para

realização de leilão público, conforme Edital de Chamamento Público na 0l/2021, que é

parte integrante deste Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA F0RMA E Do PRAzo Do PAGAMENT0
3.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída
exclusivamente da comissão de 3% ftrês por cento) sobre bens imóveis de qualquer

natureza calculada sobre o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão,

cobrada, sem a interveniência do Município. pelo próprio leiloeiro, diretamente dos

respectivos arrematantes dos bens, conforme prescreve o § 2o do art.42 do Decreto nq

27.987/32, combinado com o parágrafo único do art.24 do mesmo decreto.

CLÁUSULA QUARTA - DAs ATRIBUIÇÕES E CoNDIçÕES Do PR0FISSI0NAL
4.1. Realização de leilão público dos bens da Administração Pública, conforme legislação

municipal, em data(s) a ser[mJ marcada(s] pelo Município.

4.2. O(A) CREDENCIADOIA) deverá manter, durante a vigência deste Termo as condições

de habilitação exigidas para a sua celebração.

CLÁUSULA QUINTA - DAs CoNDIÇÓES DE ExECUçÃo Dos sERvIÇos E FISCALIZAÇÃO

5.1. O Município de União da Vitória se obriga a chamar os leiloeiros credenciados, sendo

designados para atuação mediante ordem de sorteio (item 9 do Edital), para a realização

dos leilões de acordo com o ar,tígo 42 do Decreto ne 27.98L de 19 de outubro de 1932.

5.2. Os serviços deverão ser prestados em estrita observância ao Edital de Chamamento n.e

01-/2021., parte integrante desse contrato independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SEGUNDA - Do PRAzo
2.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 72 (doze) meses, podendo ser renovado
até o limite de 60 (sessenta) meses previstos no inciso ll do art.57 da Lei dea.666/93.
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5.3. A CREDENCIANTE, através da Secretaria Municipal de Administração, realizará
fiscalização permanentemente à prestação dos serviços prestados pela CREDENCIADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CREDENCIADA

6.1. Cumprir as instruções declaradas pelo presente edital.

6.2. Divulgar os leilões através dos meios de comunicação, observando os padrões adotados

ou estabelecidos pelo Município UNIÀO DA VITÓRlA/PR.

6.4. Fotografar os bens a serem ofertados e dispor de sistema audiovisual para apresentação

dos lotes durante a realização dos leilões.

6.5. Dispor de recursos de tecnologia de informação visando à promoção e divulgação de

leilão público eletrônico via web, de modo a permitir a participação de potenciais clientes

onde quer que estes esteiam.

6.6. Dispor de pessoal próprio para a prestação de todos os serviços necessários à realização

do certame e a sua prestação de contas.

6.8. No início de cada leilão, exibir a carteira de exercício profissional ou o título de

habilitação, fornecidos pela lunta Comercial.

6.10. Conduzir os leilões dentro dos padrões e critérios estabelecidos pela legislação em

vigor.

6.11. Anteriormente ao leilão, tornar conhecidas as condições dos veículos, exigências de

participação, informações relativas ao arremate e condições de pagamento, da entrega dos

bens e obrigações dos arrematantes e demais disposições constantes no edital de leilão.

6.13. Os valores recebidos dos arrematantes [cheque ou espécie) deverão ser depositados
pelo Leiloeiro Público Oficial no próximo dia útil a contar da data de realização do leilão, em
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6.3. Prestar avaliação dos bens a serem leiloados, com valor mínimo praticado em mercado
para arremate.

6.7. Conduzir o leilão utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à perfeita execução.

6.9. Conduzir a sessão pública do leilão, tanto presencial quanto eletrônica.

6.12. Receber os valores correspondentes ao pagamento do bem, para posterior prestação

de contas, informando ao Município de União da Vitória/PR o valor exato da arrematação
no dia do certame.
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conta leilão. Nos casos em que o retardamento da efetivação do pagamento dos lotes

arrematados seja decorrente de negligência ou imperícia do leiloeiro, a multa estipulada no

edital deverá ser por ele suportada.

6.14. Adotar as medidas legais cabíveis, na hipótese de o arrematante não efetuar o

pagamento no prazo marcado.

6.15. Apresentar ao Município, a prestação de contas final com todos os recibos, atas,

relatórios, notas de venda e documentos pertinentes ao procedimento de leilão, no prazo de

05 [cinco) dias úteis a contar da data de realização do certame.

6.16. O Relatório de Leilão deverá ser disponibilizado pelo leiloeiro de forma impressa,

devidamente assinada e, em planilha eletrônica, e deverá conter informações

correspondentes aos lotes vendidos e não vendidos, nome, CPF ou CNPJ dos arrematantes,

número das Notas de Venda, valor da avaliação e venda dos bens.

6.17. As Notas de Venda serão disponibilizadas pelo leiloeiro em 02 (duas) vias, contendo

as informaçôes dos veículos, arrematantes e valores, sendo que uma via ficará arquivada no

processo de Leilão e a outra, será entregue ao arrematante, por ocasião da retirada do(s)

veículo(s).

6.18. Cumprir todas as disposições contidas no Decreto Federal ne 21.981/1932, que regula

a profissão de leiloeiro, bem como os demais atos normativos aplicáveis.

6.19. Manter sigilo sobre as informações recebidas, preservando a inviolabilidade da

intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer

outros dados cuja publicidade.

6.20. Encaminhar ao Município, mídia(s) digital(isJ (DVD), com áudio e vídeo gravados no

local de realização do leilão, contendo, na íntegra, desde a abertura do leilão, todos os lances

e arremates, até o encerramento dos trabalhos, com qualidade de gravação que permita a

perfeita visualização/audição de todo o processo, até 15 (quinzeJ dias úteis após a

realização do evento.

6.21. Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que

trata o art. 38 do Decreto na 2\.987/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo

custo, observando, ainda, que:

aJ os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos

pelo Município;
b) o leiloeiro contratado só poderá proceder à publicação do aviso de leilão depois de o

Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta;
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cl os avisos para divulgação de que trata o art. 38 do Decreto na 21.987/32 deverá atender
também ao disposto no art. 21 da Lei ne 8.666/93 (inciso III do "caput", § 1q, inciso III do §
2e e § 3q);

dJ os custos de divulgação dos avisos serão suportados pelo Leiloeiro designado para cada

ato.

6.22. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando do
credenciamento.

CIÁUSULA SÉTIMA - DAs RESPoNSABILIDADES DA CREDENCIANTE

7. Cabe à CREDENCIANTE;

7.1. Disponibilizar local adequado para realização do leilão, para fins de vistoria dos bens
por parte dos interessados e efetiva realização do leilão;

7.2. Plane)ar em coniunto com o leiloeiro contratado todas as fases do leilão, de modo que

possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

7.3. Observando plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado,
providenciar:

7.5. Propiciar ao Leiloeiro oficial credenciado condições para a plena execução deste
contrato;

7.7. Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução
da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

7.8. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o credenciado e seus empregados
encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o desenvolvimento dos
trabalhos;

CLÁUSULA oITAvA - DA cEssÃo Dos sERvIÇos CoNTRATADoS
8.1. A CREDENCIADA não poderá ceder o presente Termo de Credenciamento, tampouco
subcontratá-lo, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA NoNA - DA INEXECUçÃ0 Dos sERvIÇoS C0NTRATADoS:
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7.4. Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais
e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público,
pelo leiloeiro contratado;

7.6. Assegurar ao Leiloeiro o livre acesso aos bens imóveis.

r{-s
3q



iel4;
1#'fq=l

1ül Êi'r

ESTADO DO PARÁNA
PREFEITURA MUNtcTPAL DE UNIÃo DA vITóRIÂ
Ruã Dr. Cruz Maahado, 2OS - 3' e 4' andares
Fone: 42-3s2 1-l 2Oo e-mail: !!§jtelagjQstEedgyjllliêjlI4gy:El
ctl?t 7 5.967 .7 60 I OOOL-71
site Oficialr U^a4{.!deede.tdteda.!lggy.!l

9.1. A CREDENCIADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal na. 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2 Se o leiloeiro se recusar a executar o serviço ora contratado sofrerá as penalidades
previstas no Artigo 87, IÍ de Lei 8.666/93, nas seguintes situações:

al Pela recusa em executar suas atividades em consonância com os editais de leilão
publicados, o leiloeiro será descredenciado e ficará impedido de contratar com o município
de União da Vitória/PR por 5 fcinco] anos;

9.2.1. Será facultado o prazo de 05 (cinco] dias úteis para apresentação de defesa prévia

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃ0

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,

independentemente de notificação Judicial da CONTRATADÁ' nâs seguintes hipóteses:

10.1.2. Liquidação amigável ou .judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

10.1.3. Se a C0NTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir,
caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

10.1.4. Os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n" 8.666/93.

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os preiuízos
que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações

contratuais.

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas no Decreto n"

27.981,, de 1932 e Iegislação posterior, Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei

na 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código

Comercial Brasileiro e em outras referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

12.1. A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA

será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de

entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA PUBLICIDADE
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13.1. Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial do

Município de União da Vitória/PR, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no

art.61, § 1e, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUÂRTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14-1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

14.1.1. Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'87 da Lei

8.666/93.

14.1.2. A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, seram de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do coNTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

causados a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PARTES INTEGRÂNTES

15.1.AscondiçõesestabelecidasnoeditalINExlGIBILIDADENa**/202lDoCHAMAMENTo
púBLICO Na 01/2021 e na proposta âpresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes

deste instrumento, independentemente de transcrição.

parágrafo único. Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das

obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de

prazos e normas gerais de serviços.

MUNICÍPIO DE UNIÂO DA VITÓRIA/PR

CREDENCIANTE

BACHIR ABBAS

Prefeito MuniciPal
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diz o Senhor dos Exércitos". Ageu 2:9

Fi.S
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14.1.3.Ofiscal responsável pela execução do contrato será o senhor(aJ: """ " ""-" ""'

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

7_1. Fica eleita a comarca de união da Vitória/PR como competente para dirimir quaisquer

questões oriundas do presente Termo, recusando qualquer outra por mais privilegiada que

se,a.

União da Vitória/PR....'.... de .... ............... " de 2021'
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CREDENCIADA

Testemunhas:

Nome:

CPF:

Assinatur
Nome:

CPF:

Assinatura

PáEina 27 de 27
"A gtóría desta úItíma casa será moior do que a da pimeira, diz o Senhor dos Exércítos, e neste lugar dqrei a paz,

diz o Senhor dos Exércitos". Ageu Z:9

EsÍaDo Do PARÃNÁ
pREFETTURÀ MUNrcrpll or ulrÃo oa vtrónre
Rua Dr. Cruz Machado, 2OS - 3" e 4" andãres
Fone: 42-3s21-12OO e-mail: !lci!egeg@-u-O!êet!êyi!grê,.8Í.gay.-br
cNPJ 7s.967.760/OOOl-71
Site Oflcialr !üu4!,!dêsÍ!êy!!grb,ltI.g!y:Ef
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ESTADO DO PARANA
pREFETTuRA l,luNtctpal DE uNrÃo DA vrróRrÀ
Rua Dr. Cruz ilãchado, 2O5 - 3' e 4' Pavimêntos
Fonei42-3s23-1O11 e-mall: pmuva@net-unlâo'com.br
c P) 7 5.967.760I OOO[-71
Sitê Oflclal: www.unlâodavltorlâ.pr.gov.br

E

l
(:

çÉu

FI.S.

PARECER JURIDICO 4OI2O2I

De: DepartamentoJurídico

Para: Departamento de Licitação

Ref.: Edital Chamamento Público 0112020

Veio a este departamento, para análise e posterior parecer do

ChamamentoPúblico,realizadoporestaPrefeituradeUniãodaVitória-PR,

questionamento apresentados pela Departamento de Licitação' em conformidade a

possibilidade de prosseguimento do edital de Chamamento Público'

O objeto do Edital, credenciamento de Leiloeiros Oficiais

inscritos/matriculados na Junta Comercial do Estado do Paraná-JUCEPAR-

visando a prestação de serviços de alienação de BENS IMOVEIS pertencentes ao

patrimônio da Administração Pública Direta e Indireta do Município de União da

Vitória,/PR, incluindo nesta contÍatação o levantamento dos bens' a avaliação' a

elaboração e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do

leilão, a realização do leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do

mesmo.

Passando à análise dos citados pontos dos questionamentos'

o edital e seu objeto respeitam os critérios daLei 13 '01912014'

Constam dos autos os seguintes documentos:

a) Solicitação da Secretaria Municipal de Educação'

b) Orçamentos;

Página 1de 3
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ESTADO DO PARANA
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Rua Dr. Cruz Mach.do, 2O5 - 3" e 4" Pavimêntos
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c) Previsão Orçamentária;

d) Nomeação de CPL

e) Minuta de Edital e do Contrato;

Ressalta-se, o conceito do instituto do credenciamento, como

sendo o procedimento administrativo que visa à contratação de prestadores de

serviços mediante requisitos estabelecidos previamente no edital de convocação,

quando o determinado serviço público necessita ser prestado por uma luralidadep

de contratados s imultaneamente com ossibilidad ta o e todos osco

part icipantes , o que é o caso respectivo edital'

Diante da possiblidade de contratação de serviços especificos por

meio do credenciamento não existe previsão expressa legal' sendo entendimento

doutrinário e jurisprudencial (também de tribunais de contas)' baseando o

credenciamento na qualidade dc inexi grbilidade permissiva contida no caput do

arÍ.25daLei8.666/93,queprevêapossibilidadedecontrataçãosemlicitação

prévia. nos casos em que exista inviabilidade de competição'

O Credenciamento indicado caracÍetiza a lnv iabilidade de

comoeticão. sendo possível a contratação de todos os interessados que preencham

as condições do chamamento, pois, a municipalidade tem urgência do

fomecimento dos referidos serviços e suas especialidades'

O caput do artigo 25 da Lei n3 8'666193, estabelece que: "é

inexisível a licitaÇão quando houver inviabilidade de compet

A contratação direta, mediante lnexigibilidade de Licitação' é

fundamentada na inviabilidade de competição, haja vista' se originar do Edital de

Página 2 de 3
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EsÍÂDo oo P^RÂNÁ
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cNPJ 75.967.760lOO01-71
Site OÍlcial: www.unlaodavltoria,Pr.gov.br
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Chamamento Público onde os interessados devem realizar os devidos

cadasramentos para entrega dos produtos com valores previamente fixados.

Passando à análise dos citados pontos dos questionamentos, o

edital respeita os critérios da Legais supracitados, tendo possibilidade de seu

regular prosseguimento para pactuação de oportunos contratos, podendo ser

ratificado pelos setores técnicos correspondentes os impedimentos legais

indicados.

É o Parecer

União da Vitória/PR, de março de 2021.

Ricardo H. o ski

Advogado do MunicíPio

oAB/PR 64.395

oAB/sc 33.497

Página 3 de 3
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Peqúim: homemécondênadoa
indênizaí a mulhêr portrabalho
doméstico
umtibunâide Pequim condênou um hom€m a

indenizara mulheí pelotrabalho doméstico quê de-

sempenhou duranteocâsâmento. Âdêcisão íoltomâ-
da no illgâmêntode um pêdido dê divórcioleitopêlo
homêm.Â mirlher árgumentou notribunalquê o ma_

ridopoúco ou nade tinha contribuídoparâ ôtrâbalho

domêaticoe parâ â criâção dos filhos ao lon8o doscin

ao anos de casâmentoe eligiu umâ compênsâção. Ô

tribúnaldêcidiu que a mulhertem dirêito a umâ indê-

ii2aÉo dê mais de 6 mil euro! ê à um pâgamento

-.nensaldê 
mais de 25Oeuros.

Museudê Hiroshima §obre eíeitos
deboínba atômica é reaheÉo
Ummuseu d3 cidadejapônesa de Hiroshima, vl

tima da bombê atômica em 1945, foireabeno neste

sábado (27)âpó5 a substitt içâo de várias de suas pe'

ças em erposiçâo permanente. Ô Museu Memoriâl

da Paz d€ Hiroshima contâ com cem mil itens relâcio_

nadosâobombàrdeio noÍte_americano, in€luindo ar_

tefatos doâdos poí sobrev,ventes e poÍ familiare5

dos moítos, além dê fotogrãfiasda época. Ô lo(alfoi
reâberto spôs permanecer fêahãdo por trê5 dias pa_

ra â píimeirà grânde rêorganização do museu desde

súârenonâÉoem 2019.

FDA autoriza consêrvação de vaciíã
da Píze. êm temP€ratura mais alta
A À8ênciâ de Âlimentos ê Medicamentos dos

EitâdosUnidos (fDA) ap.ovou nêssà quinta'fêira (25)

oarmazêllâÍnento e trânsporte davacina contra a co_

üd-lgdesenvolvidâ pela Pfizere à pãr€eiía alemã Bi

oNTechêm temoerãturàs de congeladoÍ padrão por

v áté duas semânas, em ve! de instàlaçõe5 ultrafrias.

"Temp€íatuÍa alternativa pãÍa transponê e armar€

naÍnento ajudará a àliviar a carga de aquisição d€

êquipâmento5de ârmazenâmento ultrâbaixo paralo

caisdevacinação ê devê aiudara levara vacina a mais

locais", disse Peter Mârks, diretor doCentro de Âvali

a!ão e Pesqui5ô Biológica dâ FDÀ

ÍAEELIôIIAÍO DE PFOIESÍO OE ITruLOS .
ulll o o^ vÍroâu - PB

EorÍ ! DE ll.nr^ç^o
FÀT'NTFAM SE NESÍI TABEUONTTO, SíÍIJAOO N^ AUT DES,
ã <iÀ a^tu^M s7 pr,E PÀG^MÉM o 

^rE 
03ó3/loa r 

^s'?Ãii ôir râôrEsro os rlrulos 
^BAno 

Dlscnlr/uNAôos DÉ

ÀEapoiaaBrlrD^Dr- Dd,s oBRrG^Dôs Â sEGUlfi EÊLrooNÂDos

2sro2,ra21 {oo39 - JO^N^ S^LEÍE GlaOrÂ§Kl CPF 074.414.079.01
ê"i*ro .t otos/2ozr * lz oB (Pubra2d.. .m 02rc3/â021)

2eút202t{ftr22 C-.ALIDISEY WT USL U OTTOJUNIOR CPÉ

ú. {,mr.a.ú PâlF..{o âb ú o3r2@ ! ú 1 7 ÚB rtubl'6.r. .n
o2nÉ/202 .

MOUNTF EL HrJRt . C'{PJ 30 .99.Cô5rc@ r .52.
mhs /PuàrÉado m 02/03/202ll

PôA N^ÔTTR SIOO POSSIVÉL INCONÍFTR,4NÍMAF OS
*;iRrús FEsmNs,^vErs PEro PRÉsENTE os lNrlMo PÁR

rÀi$iô.s FrNs ôE DrRaÍo E. 
^o 

uÉsMo Í6rPo os clÉlÍmlco
ôÉdÉ s? NÁô roR 

^TENrxrro 
o PRFSENTE No Pqlzo LEoAL

stÊ^o L vRÀDos os REsP€cÍrvos PÊoT[sros.

uNr oD vllo§l ÍPa),01 oE M^RCO DE 2021

MAâCOA rlEôEIhOA DE AIBUOUÉiOUE
t lEuao

rii\&/'
Munlciplo da Podo Vnóflâ

Ítu oN.ldo ôoM d. §rv.. ,r? - am: (.2) 4573-1214
clrPJi 75.6mj6a/000r42 - cÊP: 6.a15{oo

ft.ro.rdrdl..Í{-gôv-h.
EXTÊATO OE CONÍRAÍO NT I4l2027

pFocEsso 
^outNtsrÊ 

Tlvo Nc l7l2021
PFOCESSO DE COMPBA NT I4/202I

DlsPElsa N. 00l2rr2r

CONÍRAIANTE] MUNIoIPIO OE POÂTO VÍTóFIA
CONTBAÍAOO: CEN-IiO DE INTEGRAÇAO OE

ESTUOANTES - ESTAGIOS CIN MEICNPJ sob o no
03.23.240/0@1'2,1.

OaJETO: Cônlrâtáçiáo d. súprêsa pa.a ptêsiaçáo d6
sêNr€os lácni6 orqánizaçaô ê ôt*úç& de pt@ssô

s6l6livo oÕline.
PRAZO OEIIGENC|AI90 (mwnta) diâs

VÀLOF. RS F$ 3.00.00 llÍas m,l qualÍocsnlos Í6ais,
aPLICACÀO oE MULTA Compele a ContràlÀnlê

FôR.r.a,;Á,.r dê tlnAo dâ Mlóna Estaoo ooParaná

Pono vilorc PR,01 de Mârço d6 2021

Marls. d. Fátimá llllu dô Souz,
Pr.í.hâ Munl.lp6l

contralánl.

cENTÊo DE tNTEGRAcÁo DE ESTUDANÍES -
Esr Gto§ clN - ME

CNPJ.ob o no O3-2Il 2/lo/OOO1'24
Conlrettdt

';ô,i
I .i,.!

PFEFEITUFA MUNICIPAL
DE uNrÀo DA vtÍôRtÀ
ESIADO OO PABAiIÁ

OBJETO OO CONTRATO: CÔNTRÂTAÇÁO DE
EMPRESA(S) PARA PRESTAÇÁO OE SERVIçOS DE

TRÀNSPORTE DE Z) AGRICULTORES/FEIRANTES DAS
LOCALIDADES DE PALMIA! OO MEIO E PINHAúO PARA

UNIÃÔ ÔAV|TôRIA. PR: E TRANSPORTE DOS
pRoouros, sENDo oE NQ ulNtMo 1!o (cENTo E

CINQUENTA) CAIXÂS. PÀORÃO MERCAOO, MEDiNOO
APROXIMADAMENTE 36CM X 55 CM EALTURÂOE 30 CM

ÍODOS OS SÁAÁDOS, CONFORME CONDIÇÔES,
ôuaNTtDADEs E ExtcêNctas ÉsÍABELEcIDAS NEsÍE

EOITAL E SEUS ANEXOS.

coNrRlT o^(s):
R-r ÍRANspoRÍaooRÀTuRisrtcA LToa - ME - cNPJ no

11 ô92..ía7lOOO 1-37, Têlm de Cortralo n' 21 8/2019 (5'12'1 )i
ÂNI cRlSÍlNA scHuLz F4RY04162531994-CNPJ n"

24 a57.028/@01-71, Tôlm dê cdlÉto no 210,201914À22)

DASUSPENSÀO OO PRÀZO DE VIGÊNCIAIEXECUÇÃO
conÍomo solicalaÉo êneminh.dá psla secrêbna Municipãl

der6uxu6. Pê@ánâ ê Abslêc'6lÔ Ô pr4o dê
v-,inr;árêt..x.aô dôs élênoos lêrmos d€ @ntâlo ÍÉ

"rtú"so 
p", r"-po 

"0.r"-,.âdo. 
a 'nEa,er OÍ01,202'

FUNDAMENTO t FGAL Aí 78, 
'noso 

XlVda Lê' n I666€3
coô s!* aheraçóês.

FORO: Comâe de União dá !'iloÍiê

Uílao d. Vltórl., 25 de í.vãmlrc de 2021

PFÉFEITUFA MUNICIPÂL
DE UN|ÃO OÀ VlTóBlÂ
ESiAOO OO PARÀNA

^vlso 
oÊ cREoENcl^ilENro

cHAll^tlEllÍo PÚBLlco N.' oll2o21

o MUNrcíPlo DE uNlÀo oavlÍóRIA. Estado do PâÉná
ú nrermêó o do Prêíe'lô, BAC'llq ABBÀS loma Público. à

üaos os 
'nreressoos, 

q,e p,êle.dê crêdênoâ' t L ILOFIRoS
OFlclAls insdlovmâlicúládos nã Júnl6 Coíoroâl do
Êsrâdo dô Pãraná -JUCEPAR -vi$ndoa prcslaç5o d€
*tui6sdê al e.acão dê BENS |MÓVE§ pêíen@ntes.o
oerÁronio oa tÀrnrsraçeo eJbli@ DEIá ê lnoir6tâ do

Uur(ioode Un.áo daMtón PR, 'nclu'ndo 
lnla conhtaÉo

ôlêva.lamento dc b€ns, a ávatraÉo. a6laboÍaÉoe
ouDhÉçãô óo êdÍal á d'wlgâÉô (prepaqàfrta 6 @rrêfirO)

do lê'lào. á re.l'uáçáo dole'láo bêm @mo lodo6 os
p.ocêdiíenlc dec4íBntes do úêsm

Adeumenláçlo prêv'sB no Ed,lâl dêve€ *' ápe*.iàd8
nô oe' odo dê 02 á 22 dô márÇo dê 2021.

OLras rííomá..€s pooem ser ôbl dds no Depaíâmênlode
l-rc ácào dô Pr;rê urá dê UnrEo óá v'lóía nÔ 6nder!çô Ruá

nÍ irJ2 Mâchãdo. n ' 205, 4' oá!,r6nlo. cênlo lerêrohes
(12) 352',1-1237

E-MAIUSIIE lidlâcáo@ln€ôdâvilona Prgovbr
ww u.iaodâvitoru'Pr gov b.

Unào dá vnóna/PR 01 dê març. de 2021

I.o. j
i l. :

PhEFEITURÂ MUNICIPAL
DE uNrÁo DA vlTóFrÀ
EsrÀDo oo PAFÁNÁ

&alhtrdP eEFFETÍunlrauirEtPÂL
Iml oE ur{t^o o vrrôare

W 
EsÍaoo oo P R^N^

r 
^vtso 

DE REvoGAçÃo P RCIAL
pREGÀo ELEÍRôNlco N'd2021 - PRocEsso

^lrtlllllsÍR 
Ílvo N''17202t

ObÊio RsqÉtto dê Prcços para aqui$Éo, d.lomâ
parcêlâda, dê Mâlsriáis de Coí'stru€ô êlólí'@s, pintums,

hldráulicos, lêíamonlâs e.bo o(íros, destnadG a $rP.ir a§

nêcê§sidad€s das Seêreiâdas Munrcipai§ de Llniáo da Vnóíiâ
- PR. de â.ddo @m s @ndiçõê§, quantdâdàs. éí!êncj6

âsüâbêle.idas n.slê 6ditâlê sous anêxos

o Munrcloiô de unÉo da ynôia - PaÉíá por mêo de §ua
Pro@rÉ. iômá púU'cô &s rrt 6§dos a RêvogaÉo

Dáro.a6o Edülsup6ot.do quê âüngu c ll.rs n'95 n'96
no9r. h'94. no 99. n! rm, nâ 10r. ro 10? n! 103, no 130, no

131 n. 2l l. no 218. n" 219, .' 220, n' ?21 . nõ 222, n" 223. no

245 nr 216-r" 247 n'248, no 2{S, n'25O no25l no25?..ô
253. n.254, n" 255, ro 347, n'3,48. n'349, nô 350, n'351, n"

352 n" 353. n'38t, n'3a6, n'389 ." 390 í'391 ê no 392

@n6tanlo5 do llsm 3 (Dâs EspeciÍcâçõês dos lton6Prêçô dê

RêÍeéncla) do Ànexo Oí - T6,m d. RêÍêênciâ, @Ídmê
solÉBçlo dâ Sêqêlânâ MunrcDâldê Adm,n'stÉçào. pois os

lE(lÚ $.áô mlhor4 êsoeon€.,os e Dôsl6nom€^lê
Él,náos Ouánlo aos doFáis llêns, p6nân*n

,""n.-aÀ tram om a aau ô húá dâ 565á0 dê Úspuiá

A Réwqáção Paroâl do Editâl e§lá dBponivel no 3íe oícial
de PÉteiturâ MuniciDal do Uniáo da Vitónâ -

wv unBodávíoÉ pr Od bÍ - linls 'Lrota§to' .
'T RANSPARÊNCIA' ê rc sns d6 801$ BÉs 6r. d.

Mêr€donas - Endêrêço; hnpJÀru.r/.bbmreíicíâcoês.@m br'
Ac€sso idenüfcãdo no lint -lÉíâçóê5'

Ôurrâs nlomâ.ó€s DodsÔ sêr obndàs no oplÔ. dê L'c aç.âo

dá Peíênuu d; Un,io dá V üia . PR. no endercço Ruà DÍ
cru2 Máchado. n ' 205, 4' osümánlo, enft,lêlêíonê§ (42)

3521-1262.

lJniáo da Vúna - PR, 01 de roço dre 2021

IIELISSA BANHUK RIoEIRO
Poq@ln

BACHIR ÂàB S

o IGtJÀSSU

FLS

AACHIR ABBAS

^vlso 
DE REsc§^o cor{Íi^TU^L

A Prêíêiturã Municiosl ds Uniâo da Víóriâ tom púUic€ a

REscrSÃo do ÍêÍmo de conlralo nô 72021 dâ oiso€n$ de

Lúrácáo nc 3202' - Proessô n'5,2021 ConlÉládo
ÔÉBOdACRISTINE MOSKVEN, CPF 

" 
O9A 7/Tg,EAg.'lO

Ohhto: ConD-atlclo do uma díemê'É ê umâ léoa€ om
;LmeêF ú dê@íaM,l dâ P.ndêmÉ covlor9.
6.ltffi;châmâm.lÍo ftibl'o n' 012021 _ Seq.tanã

Munhipal de S€údé de União dâ l4lôdá Dâta da rascisào:
25D2nO21

úniáo da vilóriâ. 25 .le tw.EiE dê:1021

ÍÉRúo oE susPENs^o oE coNÍR To
pREG^o ELEÍRôNrco r.'a52019 - pRocEsso N.'

t30|2019

CONÍRATANTE Municipio de Uniào da Víónâ - PR

I I illl:
q.

rll

(4r) ?9103.7900
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COORDENADORIÀ DE FROTÀS
\/ CoordeflaÍ, orientar, planejar e contÍolar as atividades refcrenles ao

co[tsole de Frotas. acompanhando as mesmas para asseguraÍ o

curpÍimenlo dos objetivos e mêtâs estabelecidos. sempre em

coNonância e sob as ordens do seu superior hierárquico; dirigir e

conúolar os rrabalhos que lhe são afetos' respondendo pelos encaÍ8os

a cles aribuídos; plaaejar c ínandâr executâr Úabalhos; obedcceÍ a

oÍdens superiorôsi cobÍar execução de trabalhos; dist buir tarefàsi

zelaÍ p€lo cumprimento de horáÍios pelos §ervidores §ob suâ

.esponsabilidadei manter controle e fazcr relatórios: comunicar a seu

suferior imediato todo e qualquer problema de pessoa! ou de trabalho

que nào possa resolver: tonrar iniciativas na ausência do seu superior

hienirquico; zelar pclas têrramenta§, carôs, máquinas' equipamentos

e irnpiemenros sob sua responsabilidade; solicitar a aquisição de

materisis, peças e outras taÍclàs coÍelatâs.
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO
Supewisionar dePanamentos e sugerir ao superior hierârquico

alteraçôes na legislaçào pcítinente. de modo a ajusú_la ao inteíesse

público do Município; elaborar, redigir. estudar e examinâr projetos:

ilaborar e redigir documenros; solicitar ao superior hienárquico a

compra de maieriais e equipamentosi executar as atividâdes de

adminisÚaçâo geÍal. controle de material e pat mônio; atender o

público em geÍal; realizar outras tarefas afin§.

v AÍt. 6" Estâ Lei entrÀ em vigor na data de sua publicaçào.

Manipular drogas dc várias espécies; aviar receitas. de acordo com as

prescriÇôes mêdicas;
Acompaúar e avaliair a utili?açào de medicamentos e iísumos,
inclusive os medicamentos fitoterápicos, homeopáticos. na
pcrspectiva da obtençào dc resultâdos concrelos e da melhoria da

qualidade de vida da população;
lntervir diretamente com os usuários nos citsos especificos
necesúrios. em conformidade com a equipe de Atenção BásicÀ/Saúde

da Família/ Unidade de Pronto Atendimento, visando uma
farmacoterapia racional e à obtençào de resultados definidos e

memuráveis, voltados à melhoria da qualidade de vida;
Substituir o farmacêutico e/ou bioquimico quando designado:

Zelar pela limpeza. ordem e controle do Iocal de trabalho: comunicar
qualquer inegularidade deteclada;
Manter atualizados os registros de ações de sua competênciâ:
Estimula!, apoiâr, propor e garanliÍ a educação perÍnÂneote de

proÍissionais da Atenção Básica/Saúdc da Familia/Unidade de Pronto

Àteüdimeíto envolvidos em atividâdes de Atenção/Assistênciâ
Farmacêutica:
Treinai c capacitar os rccursos huÍnanos dâ Atenção Básicrsâúde dâ

Familia/ Unidade de Pronto Atendinento para o cumpÍim€nto das

atiüdâdes refeÍentes à Assisrência FarÍnacêutica; cumprir e fazer

cumpír :§ norÍnÂs do setoÍ: executar outras tarefas correlatas a sua

área de competêÍrcia; executar tarefas âfins.

uniào dâ Vitória.01 de marÇo de 2021

cILAEnrO Ll lS ôO\CILI ES

3ãterríu M*flpal,la ,M r isr 
"ç.àu

Puhlicâdo Por:
Murco Anl()oio dc I inra

Código Ídentiíicador:011779D53

SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÀO -
COMPRAS E LICITAÇÓES

À},ISO DE CREDENCTAMENTO - CTIA\4 {\IE\TO PUBLIC()
N.'.01/2021

O MUNICÍPIO DE UNIÀO DA VITÓRIA EStAdO dO PATâNá, POT

intennédio do Prefeiro, BACHÍR ABBAS' toma público' a todos os

interessados, que pretendc cÍedenciaÍ LEILOEIROS OFICIAIS'

inscritos/matricuhdós na Junta Comerciâl do Estado do Paraíá -
JUCEPAR - visândo a prestaçào de serviços dc alienâçào de BEÀl§

l!!O!E§ perteícentes ao paüimônio da Administração Pública

Oi. " 
fnàit"t^ do Município de União da VitóÍi&çR. incluindo

nesta cortrataçâo o levantam€nto dos beú§, a âvaliação, â elaboraçào e

publicação do edital. a diurlgaçào (propaganda e markeling) do leilào'

a realização do leilâo, bem como, todos os procedimentos decorrentcs
do mesmo.

Â documentaçâo prevista no Edital deverá ser apresentada no período

de 02 a 22 de março de 202 I .

OulÍas informações podem ser obtidas úo Deparramento de Licitaçào
da Prefeitura de União da Vitóía. no endereço Rua Dr. Cruz
Machado, n." 205, 4' pavimento, centro, telefones (42) 3521-1237.

E-MAIL/SITE: licitâcao@uniâodavitoriâ.pr
www.uniaodavitoria.pr.gov.br

União da VitórirPR,0l de maÍço de 2021.
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4+BÁCHIR ÁBBAS

Prcfeito L
Pu

Maía Celeste de Assunção Mance
Código Idertiíicâdor:435 EE8

SECRETARIA MU}IICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO.
COI\tPRAS E LICITÀÇOES

P()RTARIA N" ó]2/202I

GILBERTo LUIS CONÇÀL!'ES, Secretário Municipal de

Âdministraçào, nomeado aEâvés do Decreto n" 2, de l' de jaíeiro de

2021. no uso de suas atribuições legaisi

RESOI-\'E:

AN, I'CONCEDER FÉRIÀS RECULAMENTARES, âO (A) §CSUiNIC

Servidor (a) Público (a) Municipal:

rÉRr^s

cBl§Tl^Nf
^GENTN
^DMINISÍi^TIVO

0r'02/202t
tl0l/2021

Aí- 2" Registre-se, Cumpra_§e.

União da Vitória. 2ó de fevereiro de 2021

Publicrdo Por:
I\íarco Àntónio de Lima

Código IdentiÍicador:308D4039

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
COMPRÀS E LICITÀÇóF,S

PORTARIA N' 633/2021

GILBERTO LUIS GONÇÀLVES, SecÍetiirio Muicipal de

Administração. nomeado atravé§ do Decreto no 2. dc l' de jâneiro de

202 t, no uso de suôs atribuições legais;

RESoI,VO:

Art. t" coNCEDER FÉ:nt .S ngcul,rtralNTARES' ao (a) següinte

Servidor (a) Público (a) Municipal:

PENTTATX)

AÍt, 2o Registre-se, Cumpra-s€.

União da viúria, 26 de fevereiro de 2021
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Petrobras anuncia nova alta
na gasolina, diesel e gás 1".e. or

fd!§! Deeafios do
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MULHERES EMPRESÁRIAs
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Tempo livÍe lidêrâ
motivo§ pela proclüa
de crrrsos online

Quem precisou se adapter âo
ensino online durânte a pandemiâ
está aproveitândo essa modâlidade
tâmbem pam novas de§coberta§. Um
levântâmento constatou os quâtro
pincipars motivos pam a procüa por
curos online de ensino superior.

@
Libedade
irreeponsáuel é
arbitrio, diz Cármen

Em tempos de restriç0es câusâdas

pela epid€miâ do novo coronalirus e
sens d rásticos efeitos. obrâsileiroüve
a chamaila ila liberdade de cada um
pam exercer seus direitos com respon-
§abilidade para o próximo, segundo a

ministrâ Cármên Lúcia.

Idosos de t4 enoc ou mais e rabalhadorec de §âúdc

Obs.: A s€cretaÍia Municipâl da saúd€ (sMs) dê Curitiba aplicou' ate

sêna-feirâ (26121 65.ó99 doses d, !'acina coDb'a o novo coronaürus Em

Cldtiba. 25.54.5 D€ssoas receberam a s€8uda dcs€ até sejtaJeirâ (26/2).

o QUl.. r,Ii\ ÀR
Doomento ile identifcrção com foto e CPf e um comprolrnte

de rêsidênciâ (obri8&tório)l

IOCAIS D} VÀCINAÇÀO I P0NTOS FIXOS (8H ÀS I]H)
1 Paúlháo dâ cure (Pq. Bâri8ui)
2 - US sahâdor ÂIlende (Siüo C€rcádo)

3. Us vü Diâna (ÀbEnches)

4. US Jârdim Parânâense (Àto Boqueüão)

5. úS Câmârgo (Caju[ü)
6. Us ôuüdor Pãrdinho (Rebouças)

7. Us Vila Feliz (Novo Mundo)
8. US Piúeiros (Sarta Felicidâde)

9, Club€ dà G€nte (CIC)
10. Rua dâ Cidâdsniâ do Tatuquâra
lr. Ruâ de Cidâdânia do Fazêndinha

r)Rr\:ti tRrítÍ {9tr ÀS r6rr)
r. Pârilhão da Cura {Pq. Bâri8ui) enh"dâ Pela BR-2,
2. Estacionamento do santu&io Nossâ Seúorâ do CelEo - Boquei-

rão (entrada pelo segundo poÍâo do e§tacionametrto, oa Rua Fredeaico

Mauer-)
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DIARI() INDUSTRIÀ& C ()UUNCTO

I

Empresário
Teodoro Hiibner
Filho morre aos 71
anos, em cuitiba

Falec€u no domingo (28),
enr Curitr'ba, â06 7r anos, o em-
presário Ter.rdoro Hiibner Filht-r.

fuudâdor da wH B, uma das
nuiores fâbúcaDtes de pcqns

âutomotivâs do pâís. O empreú
rio nâsceu em Canoinhas-Sc.

I oBruÁRro r5

AGENDA CURITTBA- COVID T9

PANDEMIA

I NEcócros 14 I Jusnça r2
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DIÁRIO INDÚS1IIA&{OMÉRCIO
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lú o rEL^ ioâEir^ ÊooRl-
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C^RÍôÂb OÉ SA§TA FELICEADE
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cutà.. 0l .L ,E!á d. 202r.
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PREFEMJi^ÍUNICIPAI DE UNIAO DA
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SêÉ s pêênio ÉÍâ cdum@r q@ * 6enrÉn à dÉt6i
ç,áo dG S.nhd6 A.ihi§la nâ 3êd. soclâl da Cohpánhl, ta
R«kdia aR l5a, *h 65, oislrito .,. sum.rá, cEP 47701-970.
P.htuvâí tuóná, ad@mMlcáquê $ Er.É o á.liqú 1§
dà Lá 6,,104I,0, cohpô.rG dê r Rêlaús.tâ aór$nÉt-rçàó,
&hnço PatjlMial, DemoGtráçõG Fin.ncoiE§ ê tuls@r dos

^uditdé 
dâüvc eô or6..lciô sLl 6êráóo m 31 de de

^ 
ohorla

Pm,lei, 2a .h l@r.lo rl. 2121.

BRF de Toledo é habilitada
exportar para 0mã

Íi(;êr1 02 .L mlío d. ?on o.ç

FLS
4q

valor decame
de aves para
íses árabes,
rados Árabes, Catar e u-r
Kuwait. "rr habilitação / l
da plânta de Toledo. \/
porvideoconferéncia, /
mostra a liderança dV
BRF nessa rcva altema-
tive de habilitaÉo, que
ganlou for(a durânte as
restriSes causadas pela
pandemia e con§rma a
qualidade dos nossos
produtos, bem como
reforçâ â nossa prcsen-

ça em rnercados-chave
da estrâtégia de cresci-
mento da companhia',
afirma Luiz TavaÍes,
gerente executivo de
Rela@es Institucionais
dâ BRF.

(ÀBICAB) no mesmo
pêúodo o consumo forâ
de casa crcsceu 3,1%,
chegando a ó5,9X. E
quem é íà dos dife-
rentes tipos de ovos e

lembren€s da data já
pode encontrá-los no
Shoppint Esta6o.

opções
Quem for ao shoP

ping podeÉ encontrar
dilersâs opsâe.s de pro-
dutos pascâis.
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A unidâde de To-
ledo da BRI, uma drs
maiores compaúias de
âlimentos do mundo,
acaba de ser habilitada
pelo toverno de Omâ
â exportar empânados
de frango para o peis
árabe. o processo de
hâbilitâÉo induiu, de
íormà pioneira, uúâ
auditoria da fábrice fei-
tâ por üdeoconÍerênciâ,
em tempo real, pela qual

os auditores do golemo
de Omã insp€cionararÍ
todas as etâpas de pro-
dusão dos empmâdos,
que seguem o conjunto
de preceitos Halal (mu-

çulmano).
A planta de Toledo

já exportÂ píodutos de

Quando se fala em
PáÁcoa, Iogojá se pensâ

em cho.olâte, que é um
queridinho do brasilei-
rc. Só pâra se ter uma
ialeiâ, entrejaneirc ê sê-

tembro de 2o2ô,9o,1%
da populaçâo consu-
miu o prodüto em câsa.

Segundo levantamento
encomendado pela ds-
sociaÇão Bmsileira da
Indústriâ de Chomlâ-
tes. Amendoim e Bâlas

Produtos de Páscoa chegam

às lojas do Shopping EÍaçáo
PIRAQUARA
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